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(	 ---BANCO CENTRAL DO —BRASIL
GERENCIA, DE MERCADO I

DE CAPITAIS
D ella-PACHO DO GERENTE

Em 12.12.67

'Prorrogaçdo do prazo de autorização
para oundonar

N.9 711-671 — Banco' Anchieta O.
—, Até 5.6.68.

Em 13.12.67
:Representante de Banco estrangeiro

no Pais
N, 3.091-66 — Banque Nationales

de Paris — Sr. Morre Cabos.
DESPACHOS DO INSPETOR-GERAL

De 14.12.67, deferindo, na forma
dos pareceres, o requerido nos pro-
CCOSCO as.:

a) Prorrogação do prazo para flu-
tuação de agência:

N.9 3.124-06 — Banco Comercial do
Varaná 3. A. — Até 22.1.68 da Carr

NP 1.067787 — Banco Mercantil de
Niterói S. A. — De NCr$ 	

	

4.540,000,00 para NCr$ 5.000.000.00 	
Proc. n.9 1.075-67 .— Banco Ban-

deirantes do Comércio B. A. — O
Diretor, por despacho de 15.12.67;
aprovou; nos térinos dos pareceres, a
incorporação do Banco Riachuelo S.
A. polo Estabelecimento em epigrafe,
sediados em São Paulo (SP), o coa-
seqiiente aumento do- seu capital, de
leCr$ 2.900.000,00 parei Net; 	 ..
2.200.150,00, o a reforma de seus es-
tatutos sociais, era conformidade com
o deliberado pelas assembléias gerais
extraordinárias de 5 e 14.12.87, do
incorporador,, • 5. a. 14.12.67, do ba-
corporadO.

DESPACHOS' DO DIRETOR

De 23.9.67

Que deferiu, na forma do parecei
SUPC0- 67/500-D, o requerido no pro-
cesso BCRPo 2.386-66:

Autorização para funcionâniento
Cooperativa_de Economia e Crédito

Mútuo dos Colaboradores da Cia. Va-
le do Rio Dôce Ltda. — Vitória•
(ES).

Prazo: 2 (dois) anos, a partir da'
data do Certificado de Autorização.

. De 4.12.67
Que dereriu, na forma do parecer

SUPCO 67446, o requerida no. pro-
cesso .BCB 81-67:

Autorização para funcionamento
Cooperativa de EconOrnia e Crédito

Mútuo dos Empregados da Compo-
Cila Carioca de Indústrias Plastleas
Ltda. — Rio de Janeiro (GB).

Prazo: 3 (três) anos, a. partir da
data do Certificado de Autorização.

Que deferiu, na forma do parecer
SUPCO 67-548, o- requerido no. prO-

,ocsao BCB 83-67:
Autorizaçdo para funcionamento.
Cooperativa de Economia e Crédito

Mutuo: dos Empregados da.. Compa-
nhia União Manufatera de Toodos
Limitada — Duque de caxias (Roo.
: Prazo: 3 (três) anos., a partir da
data do Certificado de Autorização.
• Que deferiu à Cooperativa de Cré-
dito Banco dos Agro-Pecuaristas de
'tororó de Responsabilidade Limitada
— Itororef (BA), na forma do Parc-
o= SUPCO 67-568,.. o requerido no
processo BCR,B 1.260-66:

Renovação da. autorizaçao para
funcionar; válida por 3 (três) mulo,
a partir da data do Certificado- de
Autorização, cancelando-se em con-
seqüência, o registro anterior . conce-
dido pelo Ministério da Agricultura,
sob no 6.352, em 24.8.60.

De 5.10.67
Que deferiu, na forma. do Parecer

SUPCO 67-506, o requerido no , pro-
cesso BCB 52-67: 	 .	 •

Autorização paro funcionar
Cooperativa de Economia e Crédito

Mútuo dos ,Funcionários da Farm-
plac Limitada — Rio de Janeiro
(GB).

Prazo: Três anos, a partir da data
do Certificado de Autorização.

(Reproduzido por ter sido publica-
do com incorreção no rooejo opzczat
de União de 20.11.67, • Seçáo .1, Parte
II, pág. 2.710, coluna Lei .

Que determinou, na forma. do Pa-
recer EUI-'CO 67-514, o cancelainen-
to da autorização para. oporar onn
crédito, da entidade a seguir indica-
da. implícita no Ragistro concedido
pelo Ministério da Agricultura.

Cooperativa Central tios iáenoselee
zeiroa.e Fornecedores de Cana de Ala-
goas — Maceió (AL) — Reg. S.. 4.
R, n.9 593.

CASA DA MOEDA

Conselho Deliberativo.
RESOLUÇÃO 119 36- DE 13" DE

• DEZEMBRO DE 1907
O Conselho Dellierativo do Casa da

Moeda, visto, relatado e discutido o
processo n? 7.283-87, com_ funde mon-
to no artigo 10,e item III, da Lei. nú-
mero 4.510, do 1.12,64, resolve:

Aprovar o contrato com Adornar!
Societé Anonyme, para fornecimento
à. Casa. da_ Moeda, de papel especial
para impressão de cédulas, nas coo-
dlções nele estipuladas, (processo nú-
mero rt.283-67). — Tesuino de Prez-
-tas Ramos, Presidente em Exercia.°

Aldr Costa ?emanes, Relator —
S6Crates Gairêas	 Aenauri Bocha

• De '12.12.67, deferindo, na. forma
do parecer, o requerido no prooesso
niunero:

, Édisa de Vaidres

f a) Reforma de Estatuto:
A-67-1.248 — Beesa de Valores de

Garitos — A. G.' E. de 27.10.67.

. INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO. DIRETO!

Deferindo, na. forma dos. pareceres,
• requerido nos Procedo:is no.:-

MINISTRIO DA FAZENDA
ta-patente n.9 14.651, que o habilita-
va a Instalar agência em: Viterna
(M).

b) Aumento de capital e reforma
da estatutos:

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES.

DEPARTAMENTO NACIONAL

; DE ESTRADAS. .DE FERRO

PORTARIAS 352 11. DE DEZEMBRO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, usan-
do da atribulçao que lhe confere o
art. 66, item 24, do Regimento
Interno e Regulamento do Pessoal
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1963, e tendo ene
Vista o que consta do Processo nú-
Inero 13.77848, resolve:

N9 515 — Aposentar, de acendo com
o artigo 176, item III, combinado coar
o artigo 178, Item nr, da Lei má-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Odorico Agripino de Jesus, no cor-
go de Serviçal GL. 102.5.A, do Qua-
dro do Pessoal cio mesmo , Deporta-
ilatento,

O Diretor-Geral do 'Departamento
Nacional de Esteadas de Ferro, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 68, item 24, do Regimento In-
terno e. Regulamento . do Pessoal
aprovados pelo Decreto n9 2.090, de
18 de janeiro de 1983, e tendo em
vista, o que consta do Proc. número
868-65, resolve:

N9 518 — Considerar aposentado, a
partir de 19 de janeiro de 1965, de
acordo com o art. 176, item I, com-
binado com o art. 187 da Lei núme-
ro 1.711; de 28 de outubro de 1952,
Edmundo Freire de Carvalho, no car-
go de Arquivista EC. 303.9.B, do
Quadro de Pessoal do mesmo Depor-
mento. — Altar() Gomes Barbosa,

-CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

RE5OLUÇA0 N9 455.4-67 -DE 17 DE
NOVEMBRO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere ra- alinea, se" do
Inciso A do Artigo 69 da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1983,
tendo em vista o que con.staodos Pro-
cessos CNPVN. 186-67 e DNPVN ..
7.584-67 bem como o que ficou de-
liberado na sua 455e Reunião Ordi-

nária, realizada em 17 de novembro
de 19137. resolve:

I' — Opinar, para 03 efeitos do dis-
posto na alinea "c" do Art. 100 cio
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1948; favorãvelmente no pedido , cio
aforamento do terreno acrescido de
marinha, com frente para a Avenida
Pedro Nolaseo e fundos com rua a
ser projetada, confrontando-se pelo
lado direito com prolongamento da
ruo. Marcos de Azevedo. pelo lado es-
querdo com a futura loja n9 13, com
urna área de 53,651n2. na Vila Rublin,
na, cidade de vitoria, no, Estado do
Espirito Santo, em nome de João Fer-
reira da Silva:

II — Recomendar seja ouvido o
Serviço do Patrimônio da União no
Estado do Espirito Santo.

ux — Submeter a presente Reso-
lução á homologação ministerial nos
termos do 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 17 de novembro
de 1967. — II, Araújo Goes.

•
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i A• 's Repartiçõe.v Públicas de-, .
t

r
vertia - entregar .na Seção de Co-
municações do Departamento de

! imprensa Nacional,,até às 17 há-

r2
/ o expediente deStinado à pu-
icação. •

As.assinaturas vencidas po,
derão ser suspensas sem prévio,

• aviso.	 •	 .-

Dezernbro. de 19671
A	 •	 •

1	 .
\\	 'ALBERTO DE BRITTO.PEREIRA \\

cegara Do saavteo Da pueeocece•aa , 	 orlam oe eeeeo Da naoiceo

J. B. DE *ALMEIDA CARNEIRO • 	 FLORIANO GUIMARÃES
érro ou omissão, deverão ser	 - -......-..-
formuladas por escrito à Seção	 - ‘i ' DIÁRIO OFICIAL	 .
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no

; SEÇÃO I - PARTE II 1,

órgão oficial. 	 (-órgão destinado às publicaçôes da administracão descentralizadal
de Imprensa Nacional

REPARtIçõES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	 - NCr$ 18,00 Semestre
Ano J., 	 NCr$ 36,00 Ano 	

.Exterior:
Ano 	  NCr$ 39,00 Ano

NÚMERO AVULSO •
- O preço do núme ro avulso figura na última página de cada
exemplar.

O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCrr0,01 por ano, se de anos anteriores.-

- Para evitar Interrupção neil
remessa dos órgãos oficiais a re4
novação de assinatura deve see,
solicitada com antecedência de-
trinta (30) dias, -

- Na parte superior do enck,'
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará,

- As assinaturas das Reparai
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de fe,
uereiro.

- A remessa de valóres,
pre a favor do Tesoureiro do De.,
partamento .de Imprensa Nado-
nai, decierá ser acompanhada de

'esclarecimentos , quantó à na
cação.

- Os suplementos às edições'
dos órgãos oficiais só serão_reme.4
tidos aos assinantes que os soti4!
citarem no ato da -assinatura,

- As reclamações .pertinentes
,natéria retrilyuida, nos casos de

A Seção de Redação fun.
dona, para atendimento'do públi-
co, de 11 h 17h30 mm.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

Impresso nas oficinas do Departamento
BRA8LIA

ASSINATURAS	 •
--FUNCIONÁRIOS {

Capital e	 _
	  NCr$ '13,50

NCr$ 27,00
Exterior:
	  NCr$ 30,00

•

RESOLUÇAO N9 455.5-67 DE	 DE vista o que consta dos Processos ...
NOVEMBRO DE 1967 •

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çao que lhe confere a alinea "é" do
inciso A do Artigo 69 -da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista ó que solicitaram as De-
legacias do Serviço do Patrimônio da
União nos Estados do Pará e Pere-
ne e o que consta dos Processos
CNPVN. 326-67, 3e9-67 e 332-67 e
DNPVN. 14.894-67, 14.949-67 e ...
15.289-67, bem como o que ficou de-
liberado na sua 455e Reunião Ordiná-
ria, realizada em 17 de novembro de
1967, resolve:

I -- Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoràvelmente nos seguin-
tes pedidos de aforamentos de terre-
nos de marinha:

1 - O acrescido de marinha, si-
tuado. à Av. Bom Jardim, sem nú-
mero, entre as ruas Veiga Cebral e
Triunvirato, medindo 9,00m de fren-
te por 10,00m de fundos, com uma
área de 90,00m2 na cidade de Belém,

„no Eetado do Pará, em nome de Azib
José Bechara;

2 - O acrescido de marinha, si-
tuado à Av Padre Eutiquio, n9 432,
entre a mi de Bragança e a Av.
Amte. Tamandaré, medindo um de
frente por 33m , de fundos, na cidade
de Belém, no Estado do Pará, em
nome de Ninfa C. Filizolae

3 - Os terrenos de marinha si-
tuados á rua 15 de Novembro, núme-
ros 6 e 8, na cidade de Paranaguá, no
Estado do Paraná, em nome de -Nel-
son Jarjura Borges e Ana Albiny
Borges.	 -

II - Submeter a 'presente Reseke-
çâo à homologação ministerial, nos
termos do •e 19 do Artigo 69 da Lei
4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 17 de novembro
de 1967. - II. Araújo Goes.
R,ESOLUÇA0 N9 457.1-67 DE 24 DE

• NOVEMBRO DE 1967--
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a, alínea "e" do

• inciso A do Artigo 69 .da Lei 4.213.
de 14 de fevereiro de 1963; tendo em

CNPVN. 294-67, 304-67 • 3.339-67 e
DNPeVN. 14.412-67, 14.612-67 e ....
15.715-67 e o que solicitou as Delega-
cias do Serviço do Patrimônio da

União 'nos Estados da Guanabara e
Pará bem como o que ficou delibera-
do na sua 457e Reunião Ordinária,
realizada em 24 de novembro de 1967,
resolve:

I - Opinar, 'para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoràvelmente nos seguintes
pedidos de aforamentos de - terrenos
de marinha:

1 - O acrescido de marinha situa-
do à Travessa Lopes, beneficiado com
o prédio n9 21, Esteei() de Sá, no Es-
tado da Guanabara, em nome de Ma-
nieta fie Souza Guimarães;

2 - O acrescido de marinha situa-
do à rua Pedro Alves, n9 14, Man-
gue, no Estado da Guanabara, objeto
de revigoração em nome do Serviço
Social de Indústria (SESI);

3 - O acrescido de marinha situa-
do à xua Sousa Neves, n9 2, Estácio
de Sá, no Estado da Guanabara, em
nome de Secundino Gonzalez e Fran-
cisca Bianco Quintan.s;

4 - Terreno de marinha e acres-
cido, situados à Avenida Comandante
Castilhos França, beneficiado com o
prédio coletado sob os números .506
e 512, perímetro compreendido entre
as Travessas da, Indeetria e le de
Março, confrontando-se ao norte (lado
direito) com terreno' de marinha be-
neficiado com o prédio de números
522 e 523_ da mesma 'Avenida, por
onde mede 32,90m; ao sul (lado es-
querdo) com terreno de marinha be-
neficiado com o prédio na esquina
da Avenida Comandante Castilhoe
França com a Travessa da Indústria,
por onde mede 32,97m; a leste (fun-
dos) ' com terreno de marinha com
um prédio coletado sob, os números 137
e 139 da rua Gaspar Viana, esquina
cern a Travessa da Indústria, por
onde mede -8,10m; a oeste (frente)
coen a Avenida Coraandente Castilhos
França, por onde mede 8,72m; tenso
276,50m2 de área, localizado na cida-
de de Belém, no Estado do Pará, ob-
jeto de revigoração de aforamento em
nome de Nelson Pedro Nnsser e Elias
Pedro Nasser.

II - Submeter a preesnte Rseolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do 19 do Art. 6. Lei
n9 4:213, de 14 de feveeriro de 1963.
• Sala das Reuniões, 24 de novembro
de 1967. - H, Araújo Góes.
RESOLUÇAO N9 457.6-67 DE 24 DE

NOVEMBRO DE 1967
'O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Artigo 99 do
DeCreto-lei, n9 185, de 23 de feverei-
ro de 1967, tendo em vista o que
consta dos processos CNPVN 	
152-66 e DNPVN. 11.739-67, bem como
o que ficou deliberado ona sua 4514
Reunião Ordinária, realizada no dia
24 de novembro de 1967, resolve:

Aprovar o Aditivo n9 56-67, de 6
de novembro de 1967, no valor de
NCr$ 1.947.088,40 '(um Milhão nove-
centos e quarenta e sete mil e oiten-
ta e oito cruzeiros novos e quaren-
ta centavos), ao Termo de Ajuste de
18 de abril de 1966, celebrados entre
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis e a firma "Enge-
nharia Civil e Portuária, S. A." para
execução de 160m de cais acostável
para a profundidade de 10m, no pôr-
te de Mucuripe, no Estado do Ceará,
com o fim de prorrogar por 77 (se-
tenta e sete) dias o prazo contra-
tual.

Sala- das Reuniões, 24 de nOvembro
de 1967. - H, Araujo Goes.
RESOLUÇAO N9 458.1-67 DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alínea 26 do

B, do Artigo 89 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963 ten-
do em vista o que consta dos Proces-
sos CNPVN 341-67 e. DNPVN. • 	
15.982-67, bem como o que ficou de-
liberado na sua 458 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 28 de novem-
bro de 1967, resolve:
' I - Autorizar o Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a bai-
xa do material. constante do Termo
de Vistoria de W 37, de 13 de no-
vembro de 1967, elaborado pela comis-
são designada pela Portaria número
887-DP, de 19 de setembro de 1967, o

.	 „

qual se acha sob a responsabilidade
da Divisão de Serviços Gerais da Di-
retoria 'de Administração do mesmo
Departamento.	 • ,

II - Recomendar que, na forma da,
lei, seja dado destino ao material.

H. Araujo Goes. •
RESOLUÇAO N9 458.2.67 DE 28 DE

• NOVEMBRO DE 1967
O Conselho Nacional ele Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção -que-lhe confere a alínea 26 do
inciso B, do Artigo 69 da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
tendo em vista o que consta-dos Pra-.
cessos CNPVN. 344-67 e DNPVN. ..
13.730-67, bem como o que ficou de-.
liberado na sua 458 Reunião Ordi-,
nária, realizada no dia 28 de novein- •
bro de 1967, resolve:

I - Autorizar o Diretor--Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
baixa; e posterior demolição do anu.
go Armazém de -Inflamáveis do Pôr- --
to de Cabedelo, cedido ao Governo do
Estado da Paraíba mediante Termo
de Entrega de 19 de setembro de 1939,
e constante do Termo de Vistoria de
10 de julho de 1967, elaborado pela
comissão designada pela Portaria nú-
mero . 287, de 6 de junho-de 1967, da
Superintendência da. Administração
do referido Pôrto.	 .

II - Recomendar a alienação do
material resultante da demolição do
imóvel citado no item I mediante li-
citação pública, devendo o produto da
mesma reverter à conta "Reserva
para Depreciação", no Banco do Bre-.
ali S. A.

III - Autorizar, ainda, a altera-
ção da respectiva contabilidade, cone
siderando de NCr$ 80,00 (oitenta cru-
zeiros novos) o valor histórico do pré-
dio.

Sala das Reuniões, 28 de novemero
de 1967. - H. Araújo Goes,
RESOLUÇAO N9 458.3-67 DE 28 DE

O Conselho Nacional de Portos e_
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o Artigo 9 9 do
Decreto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta-
dos , Processos _CNPVN. 095-67 e ....
DNPVN. 12.840-67, bem como o que
ficou deliberado na sua 458 Reunião



Quinta-feira 2)	 - DIÁRIO OFICIAI: (Seção	 Parte II)	 Dezembro de 1967 2977

erdinaria, realizada no dia 28 de no-
embro de 1967, resolve:
Aprovar o Aditivo n9 57-67, de 9

e novembro de 1967, ao Termo de
Juste de 16 de dezembro de 1965
valor NCr$ 4.080.20,00) celebrado
ntre o Departamento Nacional de
Portos e Vias • Navegáveis e a 	
COHIDRA S.A. Hidráulica e Ter-
apienagem" e referente à execução
.os serviços de dragagem na bacia
e Pôrto de Recife, no Estado de

Pernambuco, para prorrogar, por mais
uatro meses, o prazo para conclu-
a° dos citados serviços.
Sala das Reuniões 28 de novembro

e 1,967. — H, Araújo Goes.

zESOLUÇA0 N9 458,4-67 DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1967

O `-Conselho, Nacional de Portos e
Pias Navegáveis, , no uso -da atelbui-
eto que lhe confere a alinea 1 do
ociso B, do Artigo 69 da Lei 4.213,
e 14 ds fevereiro de 1963, tendo em
ista o que consta dos processos 	
_NPVN. 237-67 e DNPVN. 8.882-61

o que ficou deliberado na sua 458a
teunião Ordinária, realizada no dia
8 de novembro de 1967, resolve:

— Aprovar- projeto e orçamen-
o, na importância de NCr$ 459.714,62
quatrocentos e cinqüenta e nove mil,
etecentos e quatorze cruzeiros novos

sessenta e dois centavos), que com
ata baixa, devidamente rubricados
ela Chefia do Gabinete deste Con-
elho. relativos à construção do e;a-
io de descarga no põrto de, Vitória,
ez) Estado do Espirito Santo, devendo
-prrer as despesas à conta da Ad-
olnistração do Pôrto de Vitória.
II —.Submeter a presente Resolu-

lio a homologação ministerial, nos
ermos do disposto no e 1 9 cio Artigo
9 da Lei 4.213, de 14 de feveeriro
_e 1963.
Sela dee Reuniõest 28 de novembro
e 1967. — H. Araujo Gaes.

eekeSOLIJÇA0 No 459.1-67 DE 19 DE
DEeEMBRO' DE 1967

O Conselho Nacional de
elas Navegáveis, no ,uso da amou.-
tio que lhe confere 'o Art. 99 cio De-
xeto-iei n9 185, de 23 de fevereiro
.e 1067, tendo em vista o' que cozia-
-a- dos prccessos CNPVN 414-66 e
eNPVN. 11.577-67 e o que ficou de-
iberado em sua 459e Reunião Cinti-
laria, reálizada no dia 19 de dezem-
iro de 1967, resolve:
Aprovar o Aditivo n9 51, de 12 de

utul.)ro de 1967, ao Termo de Ajus-
-e de 14 de novembro de 1966, cele-
.rado entre o Departamento Nacional
.e Portos e Vias Navegáveis e a fir-
üa "Construtora Brasile're reeee,
nciráulicas Ltda.", referente ft exe-
:ução das obras-de pavimenteçau ,te
1M trecho da Avenida Margine', do
cais de Guarus, em Campos, no Es-
ado do Rio de Janeiro.

Sala das Reuniões, 19 de dezembro
le 1961. — H. Araújo Goes.

zESOLUÇA0 N9 459.2-67 DE 19 DE
DEZEMBRO DE 1967 	 •

O Conselho Nacional de Portos e
/ias Navegáveis, no uso da atribui-
áo que lhe confere o Art. 99 do De-
reto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
le 1967, tendo em vista o que consta
los Processos CNPVN. 148-67 e 	
aNPVN. 1.446-67 e o que ficou de-
iberado na sua 459e Reunião ardi-
iária, realizada no dia 19 de dezem-
ero de 1957, resolve:

Aprovar o Termo de Liquidação de
13 de novembro de 1967, celebrado
entre o Departamento Nacional cie
Portos e Vias Navegáveis e a "Cia.
Everest Engenheria e Comércio", re-
cente á. exedição das obras de con-

clusão da Doca Fluvial do. Pôrto de
Pelotas, no Estado do Rio Grande
do Sul, onde ficou declarada a redu-
erto do preço da obra, de 	
pCr$ 45.902,77 .(quarenta e cinco mil,

novecentos e dois cruzeiros novos , e
setenta e, sete centavos)' para 	
NCr$ 45.862,94 (quarenta e cinco mil,
oitocentos e sessenta e dois cruzei-
ros novos e noventa e quatro centa-
vos), em virtude deterem sido mo-
dificadas as . quantidades de serviços
inicialmente previstas por _razões die
ordem técnica.

Sala das Reuniões, 19 de dezembro
de 1967. —	 Araújo Goes.

RESOLUÇAO " N9 459.3-67 DE 19 DE
DEZEMBRO DE 1967 e_

O onselho Nacional da Portos e
,ylas Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o Artigo 9 9 do De-
creto-lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN. 696-65,e
DNPVN. 14.666-67, e o eme ficou de-
liberado na sua 459e Reunião Ordiná-
ria,' realizada no dia 1 9 de dezembro
de 1967, resolve:

Aprovar o Termo Aditivo no 55, de
19 de novembro de 1967, no valor de
NCr$ 1.470.121,52 (um milhão, qua-
trocentos e setenta mil, cento e vinte
e um cruzeiros novos e 'cinqüenta e
dois ,centavos), ao Aditivo de 14 de
outubro de 1966, referente ao Terme
de Ajuste de 16 de dezembro de 1965,
celebrado entre o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
e a firma Construtora Brasileira de
Obras Hidráulicas Ltda., para a exe-
cução de serviços destinados ao pro-
longamento do enrocamento na exten-
são de 150 metros e respectivo ater-
ro, na enseada de São Joaquim, no
pórto de Salvador, no Estado . da
Bahia.

Sala das Reuniões, 19 de dezembro
de 1967. — H. Moído Goes.

RESOLITÇA0 N9 459.4-67 DE 19 Dle
DEZEMBRO DE 1967	 •

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-

ção que lhe confere a alínea ' Pd" do
Art. 99 da Lei n9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, e de acõrdo com as
Instruções baixedas pela Resolução
n9 366.5-66, - tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN. 213-67,
o ofício G-3.068, de 30 de novembro
de 1961' e o que ficou deliberado na
sua 4593 -Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 19 de dezembro de 1967,
resolve: W .	

•

— Autorizar. o Diretor-Geral do
Departamento .Nacional de Portos e
Vias Navegáveis. a conceder adianta-
mento a Mário Quintanilha, Chefe da
Seção de Transportes da Divisão de
Serviços Gerais, da Diretoria de Ad-
ministração do mesmo Departamento,
no valor de NCr$ 300,00 (trezentos
cruzeiros novos), para . atender des-
pesas que se classifiquem nos seguin-
tes itens das Instruções baixadas pela
Resolução n9 366.5-66, deste Conse-
lho:

I — Pagamento de despesas extra-
ordinárias e urgentes, que não per-
mitam delongas na sua realização;

IV — O pagamento de dsepesas
miúdas 'e de pronto pagamento.

II — A despesa correrá por conta
da verbae 3.1.2.0 — 04.00 -c Combus-
tivels e lubrificantes, do orçamento
do Departamento Nacional de Portos
e Vias' Navegáveis - Fundo Orçamen-
tário), para o exercido de 1967.

Sala das Reuniões, 19 de dezembro
de 1967.	 Araujo Goes.	 •

RESOLUÇAO N° 460.2 :67 DE 5 DE
• DEZEMBRO DE 1967 •

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegaveis, no usa da atribui-
ção que lhe confere a alinea "d" do
Art. 99 da Lei n° 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta do Processo CNPVN. 216-67

e o oficio G-3089 de 30' de novembro
de 1967 e o ale ficou deliberado na,
sua 460e Reunião Ordinária, reali-
zada em 5 de dezembro de 1967, re-
solve:

I — Autorizar o DiretorGeral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder supri-
mento em fator do servidor Antônio
Pucci, Chefe da Seção de Serviço So-
cial da Divisão Médico Social da Di-
retoria de Administração do mesmo
Departamento, no valor de 	
NCr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros
novos), para atender às despesas de
-Assistência Social.

II — Determinar que o responsa-
vel pela gestão do suprimento apre-
sente ao Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis os balanços mensais corres-
pondentes, que servirão como presta-
ção de contas.

— A despesa correrá por conta
da verba 3.1.4.0 Encargos Diversos;
10.00 — Assistência Social, Cons!g--
naçãe no orçemento do DNPVN, para
o exercido de 1967 (Fundo Orçamen-
taria .

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1967. — II. Araajo Coes.

RESOLUÇAO NO 460.3-67 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Viai Navegáveis, no mo da atribui-
cão eme lhe confere o Art. 69, inciao
B, alínea 1 da Lei ne 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dás processos CNPVN.
CNPVN. 348-67 e DNPVN. 9.20e-67
e o que ficou deliberado na sua 460e
Reunião Ordinária, realizada no dia
5 de dezembro de 1967, resolve:

I — Aprovar na forma proposta
peio Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
o -.orçamento, no valor de Nr$
7.700,0,0 (sete mil e setecentos cru-
zeiros novos.), referente à aquisição
de um terreno na Linha do Forte Au-
gusto, lote 38 da quadra 73, da Vila
sentiste. na zona do cais do Macuco,
para complemento da faixa portuária.
no Põrto de Santos — Estado de São
Paulo, devendo 'a despesa, depois de
devideinente comprovada, ser levada
à conta dos recursos do Fundo Por-
tuário Nacional.

II -e. Submeter a presente Resolução
9. homologação ministerial, nos ter-
mos do e 19 do Art. 69 da Lei 4.213,
de 14 cie fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1967. — H. de Araújo Goes.

RESOUÇA0 No 460.4-67 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe Dentem a alínea 1 do
inciso B, do Art. 69 da Lei 4.213,
de 14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos processos ....
CNPVN. 346-67 e DNPVN. 3.129-67.
e o que ficou deliberado na sua 4601
Reunião .Ordinária, realizada no dia
5 de dezeirióro de 1967, resolve:

I — Aprovar projeto e orçamefflo.
na imporatncia de NCr$ 175.085,20
(cento e setenta e cinco mil, oitenta
e cinco cruzeiros novos e vinte centa-
vos), que com esta baixa devidamente
rubricados pela Chefia do Gabinete
deste Conselho, relativos ft constru-
ção de uma carreira em concreto ar-
mado do Pôrto de yitória, no Estado
do Espirito Santo, devendo eorrer, as
despesas • à conta da Administração
do Pôrto de Vitória.	 .

II — Sutemeter ea presente Resolu-
ção à homolorta, çã,o ministerial, noa
termos do disposto no e 1 9 do Art. 69
da Lei, n9 4.213, de 14 de fevereiro
de 1963.	 •

Sala das Reuniões, 5 de dezembro
de 1987. — . H. Araújo (JOU..

• ••••••••.--•

1 COLEÇÃO DAS LEIS
1967
	

1.

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação 119 1.027.

PREÇO SICr$ 1,00

VOLUME V.!

ATOS DO PODER EXEC'UTIVO

- PREÇO NCr$ 10,00

A VENDAI

Na Guanabara	 .
, Seção de Ventlas: Av. Rodrigues Alves, 1.

" .Agèneia 1: Ministério da Fazenda
Attn4-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postai

Em Brasília
Na sede do D.I.N",

nectetos de julho a setembro -

Divulgação n9 1 .028



DEPARTAMENTO NAC:OttiAL DE PORTOS E V I AS NAVEGÁVEIS

YELACãO DAS TARIri.S APnOVADAS PELA PORTARIA ne 

DE 3n DE maio DE 1967 - MANAUS

'MELA "A* - UTILIZAÇÃODO PÓRTO

Téçxa ,. d,,vidas pelo Armador 

Mater:. ,‘	 .Fn-f.rie e Incidência

TAXAS GERAIS

,valór em hO4 

, l. •	 Por tonelada de mercadoria carregada,
descarregada ou baldeada no pórto	 1,45

TAXAS ESPECIAIS 

2.	 Por tonelada de óleo bruto, a'granel,
descarregado Ou baldeada no. pórto	 0,90

4. Por tonelada de óleo bruto, a granel,
Carregada ou baldeada no parto ........	 0,06

!.	 ror tonelada de óleo refinado, a gra
• tele carregada ou baldeada no Orto.. 	 -. 0,09

1SENCÓES,

Ião isentos do pagamento desta'taxa:
,Ce volumes que constituem bagagem de passageiros e imigran..
test as malas do correio, as ámpertâncias em dinheiro per .•
.tencentes a União e aos Estados;

2. Ce géneros de pequena lavOura, o peixe e outros artigos que
do destinados ao abasteciMentO do Mercado Municipal da tida..
dê de Manaus, forem transportados por emharca0eS de trafeg0
interno do perto e descarregados, por conta dos respeCtivOS
Adonos, em locais determinados para êsse fim pela Fiscaliza
40Q do Farto, ouvidas a Administração deste e as auto
estaduais e municipais competentes;

3. O cosbutivei, a agua e as Viaturas embarcadas nos David' e
destinadas exclusivamente . ao consumo de bordo (Portaria ali
70, de 25/9/42, do )ív0P);

44.	 C gelo recebido pelaS pequenas embarcaOes de pesca e desti.
' siado não só ao consumo de bordo, como a conservacãO do Caca
do (Portaria na 350, de 2 de abril de 1948, do EVOP).
emSERvAcbES:

, .,A00

600

150
(o

30

C.22
21,80
4.50

, 2,40

'1978 Quinta-fe!ra 21, -
Duo OFICIAL (Seção 1 — Parte I1) —Dezembro de 19671

Quilos
a) Pinho de qualquer procedência: 750
b) Cedro de qualquer procedência 	 750

.c),haimpá 	 600
d) Assacu 	 •too

40 as taxas dsSta tabela aplicam-se ao peso bruto daS
tarCadorias que Sejaa Carregadas; descarregadas ou bOdeada$
xptreclio do Sio NegrO que constitui o Perto de ManaUS, coa
preendido entte a linha que une os pontos de Igarapé Mau&
labore/ta, na ãunçlo ~Rios SOlimaes e negro a 11,800 me.'

.troa do Igarape Cacioetritha, a juzante . dai cidade de Mana.
as, entre a linha 4110 une a seca do Tarumã Grande, ma . mar.'
cem esquerda do Rio Negro e c,ponto fronteiío de outra Dar4 !
FM0,7.4901Settes dO Igarape Cachoeira Grande, a montante!
&mia cidade (Decrete n2 19,148, de 26 de março de 1930..1
Tostaria de 27/3/30);

h) A; mercadorias de trtindit0 e às de baldeação a que to
Caiarem o 22 do artigo 72 e ne IV do artigo 32 do Dectet01
I2 24.511, de 29 de junho de 1934, quando baldeadas parai
IlUtuantes, alvarengas ou Saveiros, On de tenham de aguardaí.
posterior embarque ', eStãO sujeitas As taxas desta tabeia,pa
PS Uma s6 vez por_ocasião da primeira baldeação que sofre.
sem. As mercadorias nestas condiçães poderão permanecer dal

Tante,o prazo de seis dias nas alvarengas ou saveirossfindo
oqual deverão ser recolhidas aos armazéns da AdministraçãO

o Peaste, sujeitas as taxas devidas para tais casos na for.
ta do § 32 do mesmo, artigo 72 citado (Portaria n2 252, de 6
de ju/ho de 1938, do Af0A;.	 •	 /t.

el Para simplificar a aplicação da,..taxa gerai, a :nadei.

• Saem toras ou aparelhadas, assim como aos animais v1V934,1
-COM estabelecidos os seguintes pesos médios:

• Madeira em bruto em geral densidade
• uniforme de 1400 quilos por metro.

cdbU4 eget9i 	 	 1

.	 e).Eumauma 	 .. 	 ..2 - Madeiras aparelhadas (beneficiadas,pre
paradas)em geral em amarrados atados,et
gradados ou soltas, densidade unifOrmé:

3 . Animais vivos:

'Por cabeça

— Vacum ou cavalar
,Suino
Laniger0 ou Caprino 	

TABELA "R" - ATRACAÇãO

Taxas devidas pelo Armador

atmero	 tspécie e Incidência

1#	Por metro linear de cais ocupado por em,
tarcação de propulso mecAnica e por dia.

2. • Por metro linear de cais ocupado por em..
lbarcação avela, alvarenga ou saveiro4poZ
dia 	

3. • Por vapor fluvial ou gaiola por dia

4.

• 2stão isentas das taxas dessa Tabela!

1. -	 "AsembarcaçBes a que se reterem os art.
32 e 72 do Decreto nt 24.511,de*29/6/34;

2. As alvarengas ou saveiros, quando atraca
• dos aos navios em operação nos cais. ( P

•
I"agrafo único do artigo 5R do Decreto na

24.511, de 29/6/34):

, 3,	 Cs navios de turismo exclusivamente com
passageiros a desembarcar e embarcar tos
dias de chegada e salda e os navios dure
creio ou de guerra desde que tenham auto

_rização para atracar. (Decreto-Lei AR a .2,574 de 12 de setembro de 1949).

OaSsavac52g

"11

.e) Assacw

f) Sumauma

Por lancha fluvial, por dia 	
-Por baterdes ou alvarengas Ou outras 'emn
barcações de 20 toneladas ou menores ¡par
ela 	 4 	

TSENCOES 

600

de 850 quilos por metro eólico, exceto:

a) As de procedenCia da Região Amazoni tuilos
ca 	 -

930
b) Pinho de qualquer procedência 	 600

, c) Cedro de qualquer proced8n4a 	 -	 650.
, d) Marupó 	 soo

L'
a) Dadas as condiOes pecullare2 eó p8rta, as taxas

gerais aplicam-se As embarcaOes,que fazem a. navega0o de
Longo Curso e de grande cabotagem, -e as alvarengas ou s.a.
veros de mais de 20 toneladas. As embarcaçBes do Treze..
go Fluvial e as de 20 toneladas Da menores se aplico as
taxas especiais ndmeras 3,4 C gge ZQ depenla4 de 1;01.4
primento das embarcasZes;.

b):Aos navios que, por sua Cenveniancia e autorIsa
Oc; pela AdminiStração do Perto, atracarem por fora •de
Pavios atracados nos cais para operaoiles da carregameabo
deecargwou baldeação, serão aplicadas as taxas desta tabs.
2.4 çoao se estivesses atracados diretamente aos aesmOS caug

• se) 1. atracac:o ser& feita sob attsponsabilidade dó At/
fiador e.cos o amprtgo do pessoal ob material do navio. C.
peta, porem. & Adm.inistração , do Porte auxiliar a AveracZCIP
oca pessoal ser sabre o cais para a tosada dos cabos .
amarração e para rixaç'ão destes nas cabeças ings#40á

19$ .Ç9Rgmmi42Mei SI Cm1Lif
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-a) 0 dia d& atrataao etmls:ettés o panca° de 24 iora*
ot fração, terminado 241 hora e abrange as operacSes.
atracwU e destracay;0, Ct121:24 tOUTIOCia de 13 (1.4inze)
minutos para cada manoUs.

TAArl.A "C" ei,.Pyr&r!MIe.

"Laxas &vid.!, 1hkeNtd Jaez. I

ts,:sécie • "rra1lL1

TAXAS ttralATS

Para maroa*..orias de imp•rtsg:o	 estranaeiro

2.	 Por quiloatama, quando eu Valaze da 0.20 brc.
to até 100 quiles;
a) Para VolUmelaté 30 quilos 	 	 0,0065
b) Para v?lumcs de 30 quilos eté 100 quilos... , 0,0033
Por guilOgrama, guando em voluza de peso bra	
to saperiar a 100 e ate 150 quilos 	 	 0,0033

3.	 Por quilograma, quando em volume de peso bre	
to superior a 150 e ata SOO quilos ee * .t 	 	 0,0036

4.	 Por quilcgrama, quando em volume da pe go lupe
rior a 500 e ate 700 quilos 	 	 0,0033

1.	 Por quilograma,nuando em volume de Oro bru	
to superior a 700 e até 1.000 quilos	 	 	 0,0041

6.	 Por quilograma, qvasao el volume de piso bre	
to superior a 1.000 quilos 	

a) por vo/unes até 1.503 quilos 	 	 .0,0065

b) para volumes ds 1.500 qniloa até 2.000 qui
los 	

	
0,0095

c) para volumes sUpriores a 2.000 quilos ou*
medindo mais de 2,5 met:as cábicOe 	  Convencional

7.	 Por quilosrama de IterCedoria a granel 	 	 0,0023

'PARA MSPCADOSIA DU SNPORTAC(1 rkPA O faSTRAN as
GEIR0

8.	 Por quilograma, quando em volume de pés0 brn	
to até 103 quaios:
a) para volumea até 30 quilos 	 	 0,0053
b) para volumes de 30 até 100 quilos .. 	 	 0,0032

9.	 Por quilograma, quando em volume do pés* sun:

pior a 100 e até 500 quiloa 	 	 0,003
10,	 Por quilograma. quando em volume de peso bru	

to superior a 500 e até 1.000 quilos 	 	 0,0032

11.	 Por quilograma, quando em volume de 050 brU	
to superior a 1.000 quilos:
a para volumes até 1.500 quilos 	 	 0,006
b sara lio/voes de 1.5C0 quilcs até 2,000 kg	 	 010071	 .c para valumas superaores a 2.000 quilos Ou

mullndo mais de 2,5 metros cabicos ....,...Convencional
.	 a	 .._

12. POr quilograma de mercadorias a granel 	
Para mercadorias de importação ou exportação por
Cabotagem:

13. Por quilograma, quando em volume de pés.° brutO
até 100 quilos 	

a) para volumes até 30 quilos 	

b) para volumes de 30 quilos att 100 quilos 	

14. Por quilograma, quando em vslume de pgso bruto
superior a 100 e até 500 quilus 	

25. Por quilograma, quando em valu.te de piso bruto
superior a 500 e até 1.000 quilas 	 •

16, Por quilograma, quando em volume de pU.: bruto
superior a 1.000 quilos:

a) para voluans até 2.000 quilo-

t) para volumes superior a 2.000 quilos ou ma
dando mJis do 2,50 mearas catical ...........

17. Por quilograma, de mercaaorias a granel 	

S'Aas raraCnaas •

19. Por quilograma de sade;ra ma tara ou pranchas.
19. Por tcnelada de 6aeo comauatael, lubririaante

O outros a granel, seja sua 't a danominação,
proced:acia O. aaala.na , OwS:adas pala os
ques ou a-s tarp--9 	

20. Por tcnelada de gasolina, querocane asfalto, e
senMLantes, a ,-~],eja qual aar a procedén
cia ou destino,	 para os t.ru;u25	 01:
dos tanques 	

Y-21. PO quilooama eè Onero/ atImenticioe 2e
• Paira necesaidade de pradd0o nacional qurnde
impOatadoa ou expoatadca por cabotagem 	 	 0,0821

1". *2. ror quilograma bruto de carro, montado eu &Is 	
w4ntado,completo; auarat:ais a ;rascai/Ia nafta,
Leonina ou outra C!Mteia a tacaca, Vátocuev,
tricidade. próprio para passageiros como: laia
CaUlets, limosine, phacton, doublephaaten, se 	
danS nide= e outros 	 	 Q,080

23 Por quilograma bruto de carro montado eu des 	
Votado, completo; allióvels a gasoLinninaltl.
benzina ou outra esséacJa, a alceai. Sleo, 01
eletricidade prórrio pars. ou carga,
para entrega do encen,,?rd ,,s, sacotvr.s 7hfss0;:i5,
serviço tunerário e fans scroelhantes curto; am.
bu1andas, anilais e outro- 	 	 0,040

TAXAS AézsaattAl
14-2.	 Pela separação de volumes por marra quando des.

carregados misturaeon, pertencentes a partidal
maiores do que 100 vsZaaes. pez vols-ra 	 	 0,024

ysrxersEs,

5 .ão isentas das taxas desta tzbela:
r) Os voluates.que canatituiram bagagem de paasagairoa C Ui.

grantes, as malas de correio e as importáncias em dinheiro
• pertencentes A União e aos Estados.

1.	 OS pacotes ou embrulhas qae = atalham amostras de nanbUm' o(1
diminuto valor isantos de dareita aduaneiros e cuja salda sr
aa independente de proceas0 de deaaacho nauaneiro.

CS:;13.?...aer'S
a) As taxai data tabala aalicam-se ao aéso bruto das merca40

rias.

b) No caso das mezcadoriaa'am trânnito, previsto no parAgrank

3e do Decreto na 24.511, de 20 de junho de 1934, aplicar-se-ão

taxas desta tabela seja qual fór a espécie das referidas	 rercadori.
&si co o abatimento de 30% previsto neste mesmo parágrafo.

C) Fica estabeleciam a 1.aa mínima de 1X4 0,30 sempre que as

taxas desta tabelaaaplicadas, Iselndasarte, Forem inferiores a essa ia.,

portancia.
d) Para aplicação das taxas gerais desta tabela aos animais

vivos, bem como da taxa c-18, a madeara em toroa Ou aparelhadas, vigo.
raia os pesos médios constantes da observação *e", da-Tabela "A*.

a) O serviço de capatazias é privilégio da Administração de
rOrtot

2) Aos interessados que requisitarem os serviços denta tal,"

2a fóra das horas normais de trabalho, ou Oomingos e ?criados, serãci
Cobradas as despesas extraordinária;, que a Administração do Pórto ti.

mwer . de L'etuar. acrescidas de 10% nos trmos do artigo 24,do Decreto
24.508, de 29 de junho de 1334.

g) Para o cálculo da taxa 0-21, dcsta Tabela, são cOnSiderfsi

doe - gberos alimentícios de primeira necessidade na região.

Açdcar, arroz, aveia, azeite, banha, batata, cebo/a, catf,
chame, farinhas: seca, d'água, de trigo, de mandioca fi tapioca, lei..

j5o, frutas frescas, leite condensado ou eu p8, lentilhas, manteiga,mi

sena; peixes, sal, trigo em grão e visceras.

h) A castanha a granel recebida do interior descarregada! RA

ra . alliarenias da Adainiatração do P3rto cedidas por aluguel, ,fica Laca'
ta das taxas de transporte;

1) A Castanha que $ór dastarregada para os armazéns pagará a
Usa geral de capatazias desta tabela (C-17);

j) Para aplicação das taxas de capataziaa de entrada desta ta

bela (C-17), a castanha descascada pagará no ato do despa.

ch0 para exportação, as tammana razão da um hectolitro ccz

respondente a dois e veio hartolitros importados: .

!a) Para os eFeitos de cobrança destas taxas sóbre a castanha,

assim como para. a cobrança da taxa de Utilização do rtrto
(Tabela "A") cada hectolitro é equivalente a 50 quilos.

I) As despesas realizadas com os serviços executados para se
dar consumo az mercadorias que as autoridades federais oe
estaduais determinares airão edbradas doa respectivos do

mos, acreRtida das importAncias provenientes da aplicaçãO

da% tean em que elas-tiverem incidido anteriormente;

M) A taxa de capatazaas incidente sObre o Fornecimento de ca!

' bustivel a granci aos navios, para consuso de bordo, scré

reduzido de SO% (Port. 2 4VCJ do ITIVes

0,0023,

0,0047

0,003

0,0021

0,0037

0,006?

0,014

0,0021

0.712

0,712



CAMA "b" ARMAZENAtiM INTERNA •

:Taxas devidas peids donos das mercadorias'

tiH1222•	 Espécie e Incidencia
TAXAS GERAIS •

*a .	 Durante o primeiro period0 de 30 dias de
depósito da mercadOria ou tração dêsse
período 	

	

Durante o segundo período de 30 dias,. ou	
tração• desse período 	
Durante o terceiro período de 30 dias ou
Sração•clêsse período 	
Para cada um dos períodos de 30 dias ou
tração. subseqftentes ao terceiro até 'a
"'tirada da mercadoria 	

TAXAS ESPECIAIS	

•	

Valor M51.1

à

1%

04003

04004

-0b0006
0,30
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\	 .
112) Os objetos de escretóri0 de que necessitarem para o

respectivo expediente, as misses diplomáticas e Os
c8nsules de carreira no Brasil e diretamente impor.. •
tados.

121/) As mercadorias e materiais importados para uso da
aeronaves, belonaves e navios-escolas das Marinhas

• de Guerra e Mercante. de naçoes amigas e da reSpeGth
.va tripulação.

:32) As.peças usadas de vestuários, objetos e uien.
silios, instrumentos em geral artigos de 'us0
pessoal e profissional, os livros científicos
e literários, contanto que não haja mais de urtt
exemplar de cada obra, os livros mercantis es-
criturados e,qualquer manuscrito, os retratos
da Família; es jóias'e baixelas com as caractegasticas de serem de serviço digrio ou indicarde uso, e os baús, malas, sacos -, cestas e ca-
deiras de viagem, tudo de use diário dos passageiros; --	 •

142) A roupa, malas, baús e sacos de viagem, tido u
sado, de comandante e pessoal da tripulação
navios; os instrumentos náuticos, livros, car.
tas, maeas;-e utensílios próprios de seu uso e• profissao, quer os conservem a bordo, quer os
Oetirem ou levem consigo, quando. deixarem os
tavios que servirem, bem Como dos queltajae.tslecido fora dopai:

•
3.50.0s modelos de máquinas, de embarcaOes, de 1211trumentos e de qualquer invento ou melhOramen.

to Feito nas arte:.
ossERvAcdES 

40 As percentagens indicadas nas taxas 212s 1 a-4 desta Tabela, aplicam-se de ac8rdo com a
que determina o art.42 do Decreto-lei ge.,,

	

8.439, de 24 de dezembro de 1945;	

▪ 

•
I) ai taxas gerais desta Tabela aplicam-se AS

mercadorias de importação tanto do estran
. geiro como de cabotagem, sendo estas consi.,

danadas como mercadoria "sebre-água";
C) a armazenagem das mercadorias em transito,

que se aplicam as taxas asa 5 0.4 desta Ta., be1a, é devida pelo armador ou dono da mer.•
cadoria que requisitar a descarga para pos.

.tenor reembarque. Consideram-se mercadoriag
em trahsito, as vindas de pórto estrangeiro,
tom destino a outro perto estrangeiro ou na
cional e as vindas de perto nacional coar

'destino a outro estrangeiro ou nacional,deff
de que o p8rto de destino que deve der consf,
danado no manifesto de navios seja estranhcr

• -a jurisdição da AlfAndega,de Manáus;
e) quando o dono deusa grande partida danar.

cadoria requisitar seu embarque en.traçOese prazos tais que seu total nao possa sete
embarcado dentro dos prazos indicados nas
isençieade lei, os saldos dessa partida im
correrão em novos períodos de armazenagem ¥A,
que incidirem;

e) as taxas desta Tabela remuneram OS serviços de sraapagain+'
terna e cobram as responsabilidades a que prestando-os se eu.
„leite a Administração do tecto. Estas responsabilidades, *XVI• do disposto no art. 15 do Decreto me 24.599, de 6 de julho de• 1934 sao idènticas às que incumbem aos armazéns alfandegados
entrepostos públicos, e acham-se definidas e reguladas nos ar.
tigos 184, 185 e 227 da Nova Consolidação das Leis dag filfIndeBgas e Mesas de Rendas:

• C) as despesas realizadas Com OS Serviços executados para Se dal,consumo as mercadorias que as autoridades federai* encabules.' ás determinarem, serão cobradas dos respectivos donos acresci+das das importancias provenientes da apliCago das ta3a3 43que ela, tiverem incidido anteriOrtelltdo

l'ABELA ."E" ARMAZENAGEM -EXTERNA

Taxas devidas pelos donos das mercador/à!
aty,:g	 •	 Espécie e Incidência •	 Mgr jat

1
TA)CAS GERAIS

• dlz
0.

	Percadezias diversas nacionais ou Oacionaliza
•das, não inflamiveis ou explosivos tem corro-

ativas ou agressivas, em vmaumes. Pesando ataD.000 quilos, em armazéns ou pátios, não ai ..fandegados, por quilo, no primeiro nes ou Ira	 •	 1sio desse mes 	 	 (I,(101,

condiçOes, por quilo, por ReS Ou Sraças	
.

.
de rés, depois do primeiro 	 	

'alas	 1
AsimismasnerCaeorias da taxa t2 '2, e tas mee

440013.
.

TAXAS tSfECIATe

- mals •de_5.000 quilos, por período de 30 dias
Por quilograma, de mercadoria,' em volumei dei
Ou /raça° 	  Convencionalj

	

#1.2	 Tela ver/Read:o de peso de mercadoria de+
positadas quando requisitadas pelos interessai -
1119/5 194 V4;910Peemita•ee2sessassaaaaad •VAIO.,- -	 -- -

;

d 043;

10 Fica estabelecida a taxa mínima de BUI 1,30 'aproe'	 .
que' da aplicação desta taxa resulte importaaciala
tenor aquela quantia.

1/# Pela costuração de sacos. Cada UM $$$$$ ~MIM MOO
TSENCOE$

\ B:0 'isentos das taxas desta tabela, desde que selai
-"atirados dentro do' prazode 30 dias, contados da data da.rege

leCtiVadescarga:
Ia) As mercadorias e wateriais que forem importados - pop

conta da União para o serviço da República na for.
na das disposiçoes do Decreto-lei número 300 de 24d,
fevereiro de 1938;
Os volumes que constituirea bagagem de passageir011
imigrantes, as malas de correio e as im portánCiaa tg
dinheiro pertencentes à União e aos Estados;
As mercadorias ou materiais que forem importados pe.
los respectivos Governos, para os serviços das Reg.
tlicas dos Tetwitórios Federais e Estado do Amazonas1
A pa

1¥4

• ltr quilograma. de mercadoria em tránsitó
110 caso previsto no§ 42 do art. 72 do
Decreto-lei n2 24.511, de 29/6/34, ou de
mercadorias pertencentes a navios arriba
dos de qualquer espécie, seja qual f8i,"
seu peso, por volume pelo primeiro pe.-
3 odo de 30 dias ou

 volume,
	 dêsse período,

41	Por quilograma das mercadorias espeCifi.
cadas na taxa na 5, para cada um dos'pe	
3 odos de 30 dias ou fração, aubseqeen 	
te ao primeiro 	

TAXAS ACESSÓRIAS	
•

¥.2	 Pela verificação do pêso de mercaddrias
depositadas, quando requisitado pelos in
teressados, por quilograma 	

31.3	 Iara -vistorias particulares e por volume
le) Fica estabelecida a taxa mínima de

211 1,50 sempre que da aplicação•des.
ta taxa resulte importancia inferior
àquela quantia.

Pela utilização de armazéns para benefi.
ciamento, pelo interessado de mercadori.
as a granel, por quilograma 	
Pela movimentação. .abertura, contagem e
pesagem de volumes para vistorias refe,-
gentes à Portaria número 740, de 30 de a
gesto de 2948, do .MVOP por volume 	

11-5

, IA)

II)

a§)

80)

30.1)

.111)

IA)

te)

itina, ouro e prata, e m bruto, em barra	 em 15/34,nina, resíduos ou em moeda, macioan ou estiange ra:
O papel-moeda, títulos e papéis de crédito, nacional
ou estrangeiro;
As amostras de diminuto ou nenhum Valor, consideram
do-se come tais os fragmentos ou ;artes de qualquer
mercadoria, em quantidade estritamente necesslria pg
ra dar a conhecer sua natureza espécie e qualidade'
cujos direitos totais não excedam de 202$ 0,30 (trige
ta centavos);
Todos Os objetos de uso próprio que trouxerem em BUA
as bagagens-ao chegarem ao território brasileiro. 04
embaixadores, ministros e encarregados de negócios é.
tem como os secretArios e adidos de misses diplcatA
tiras acreditados junto ao Governo da Repdnlica.
AS mercadorias importadas diretamente para uso pres,-,_
prio pelos embaixadores ministros e encarregadosikkiel
ragecioa acreditados junto ao Governo da República;
As mercadorias que importarem diretamente para usa
próprio os secretários e adidos de embaixadas e le
gaçoes estrangeiras, desde que haja reciprocidadeW
Lavor aos noe .os.representantes, nos seus países.	 -
Os móveis e outros objetos de uso próprio dos cOnsli
les gerais e vice-cOnsules de carreira, direi:;, .

liarutasIga para aa yriaird

MOO '

- • ,



- Pela colocação de mercadorias nas portas dos
armazéns ou nos pores dos patios onde j&
tenham sido depositadas para exportação, por
quilograma 	 0;001

dmero

• OBSERVAÇ0ES

a) Expirados os prazos previstos na'isenção
anterior, as mercadorias Picarão sujeitas
ao pagamento de armazenagem interna se fo
'rem de importação ou exportação desde que
hajam sido depositadas em recintos coai-
guos ao cais; ao pagamento de armazanagen
externa, se de exportação, depositadas eia
outros recintos das instaiaçoes portuári-
as. A armazenagem interna ser& calculada
pela aplicação das percentagens e taxam
da Tabela *D" desta Tarifa, a armazena
gem externa pela aplicação das taxas. da.
Tabela "E" da resma Tarifa;

b) As taxas desta Tabela se aplicam a0 010
bruto das mercadorias armazenada;

o) ,As mercadorias recebidas para embarque c01
estada livre de seis dias úteis que . Por'conveniéncia dos depositantes, tenham ou-
tro destino,.estão sujeitas ao pagamento
da taxa de armazenagem referente ao art,
16 do Decreto-Lei ne 8.439, de 24 de de
zembro de 1945;

d) Os serviços retribuidos pelas taxas n2s
2 e 3 desta Tabela compreendem	 senta..

• cão das mercadorias nos armazéns ou páti..
Os, desde seu recebimento até a entrega;
As despesas realiiadas com os serviços g
xecutades para se dar consumo às mercad5

-rias que as autoridades federás e esta
ais determinarem, serão'cobradas dos res.
/ectivos donos, acrescidas das importanct
as provenientes . da aplicação das taxas em
que elas tiverem incidido anteriormente..

TABELA "H e - TRANSPORTE 

'rascas devidas pelos donos das mercadorias 

.7

Quinta-feira 21	 DIÁRIO OFICIAL .(Seção t— Parte II)	 ' Dezembro de 1967 2981'

Pela movimentação e abertura, de volumes, pa...
ra vistorias particulares, e por volume 	
a) Fica estabelecida a taxa mínima de 	

• mi 1.50 sempre que da aplicação *. desta
taxa resulte importancia inferior Aquela

• quantia.

1,1-4	 Pela utilização de armazéns para beneficiamen
to. pelo interessado, demercadorias a granar,

t por quilograma 	 •	 0,0006
Pela movimentação, abertura, contagem e pesa -
gen de volumes para vistorias referentes a Por
teria n2 740 de 30 de agasto de 1948, do mini.;
tério da viação e Obras Pablicas, - por volume '. 0,29

- a) Fica estabelecida a taxa mínima de lert
1.50 sempre que da aplicação desta 	 taxa
resulte importancia inferior aquela quao.
tia.

Pela tosturação de sacos, cada- um 	 _.0,0043 .
.. Pela remoção de volumes para a retirada 	 de

amostras para classificação por quilograma.	 0,002.
H-3	 Pela retirada de mercadoria da rua para dep6s/

to nos armazéns, por quilograma 	 a•

ISENÇ6ES 

As mercadorias nacionais ou nacionalizadas
importadas por cabotagem ou entregues A Ad
ministraçao do POrto pena embarsue imedia-
to em navio designado e que sejam deposi-
tadas nas dependéncias das instalaçtes por
tuárias definidas no art. 12 do Decreto-Lei
212 8.439, de 24 de dezembro de 1945. 2321.a.L....
rão de isencão completa de pagamento -&—if

mazenaqem quando de exportatao. desde que o
embarque tenha lugar ata o sexto dia
contado da data em que a mercadoria tiver
sido recebida pela 'Administração do Parto,
nos térmos do art. 15 do Decreto acima ci-
tado.

0,0013

ConvenciOnal.

: TAXAS ESPECIAIS 

• Por quilograma- de mercadorias transportadas
dos cais flutuantes aos cais em terra a vi-

, ce -versa, de acardo com o art. 82, § 22, do
• Xecreto n2 24.508, de 29 do junto de 1934... 	 0;0003

• - Por quilograma de castanha,transportada dos '
'cais flutuantes aos cais em terra e vice -vein
.sa conforme a taxa n2.4, anterior,quando nao

houver alvarengas disponivel para recebimen:.
to de castanha, ou quando descarregada por
terra por convenienci4 do dono da mercadoria1
por quilograma 	 	 • -0,0904

Por quilograma de género alimentício de pri
aleira necessidade, de produção nacionai,quart
dceimportados ou exportados por cabotagem :".!
transportados dos cais Flutuantes aos cais
em terra e vice-versa, de actsrdo, com o art.
82,'S 22, do Decreto nt 24.508, de 29 de ju...
nho de 1934 	 •	 0,0006,

IsENÇUES 

São isentos das taxas dessa tabela/
1.	 Os passageiros destinados a navios atracados

e as respectivas l bagagens, quando transporta
,...das em carros das vias Férreas desde as esta

ções desta até juntb ao navio.
-	 1

• Cm imigiantes e. suas bagagens quando
portados em carros das vias férreas desde o •
local de desembarque nos cais até as estações

•destas vias férreas 	

•

H-6
H:7

0,2)	 Por serviço idêntico ao especificado ta 	 '
• 	

ma 1, desde que os volumes tenham péso zupe
rior, a 1.500 quilos, mas não excedendo (1-4
5.000 quilos, por quilograma 	

'	 •
3. '	 Por serviço idêntico ao especificado na ta..

xa 1, desde que os volumes excedam de 5.000
quiros, por quilograma 	

• OBSERVACtES 

a) As taxas destas tabelas aplicam:se ao pèso bruto da merca
dorias.'

b) Está compreendida no serviço de transporte. umas das opere
,çÕes: a de carregamento ou a de descarga. 	 •

c) O serviço de transporte a que se referem as taxas ubero/.
• 1,2,3,4,5 e 6 desta tabela, é privilégio da Administração

do Parto nos têrmos do artigs 19, do Decreto nt 24.5081dO
29 de junho de 1934.	 •

0) Para efeito da cobrança da taxa de transporte sbbre 8ta,
tanha, cada hectolitro é equiparado a 50 quilos.

TAA2LA "I" - SUPRIHENTO DE APARELHAMENTO PORTUARI6:

Taxas devidas pelo requisitante

Espécie e Incidência	 yallir em rert 

r.íZfieN2	 ,Espécie e Incidancia 
. 1k r	 TAXAS GERAIS 

.14 Pelo CarVegamento, ou descarga e transporte
de mercadorias em vagões do porto ou das vl
as Férreas a êste ligadas ou em outras veí-
culos, de qualquer ponto das instalações on
!variai, de qualquer outro ponto dessas.ins-

• taIações, ou para as estações, daquelas vias
férreas, ou ainda, para armazéns ou instala.
ções particulares, servidas pelas linhas To-
parto; ou vice-versa, desde que em volume de
paso não excedente de 1.500 quilos, por qui
losraka 	 ol,0090.

TAXAS ESPECIAIS
-

APARELHAGEM TERRESTRE:

Pela Utilização dos guindastes dos cais:

11) Por volume até 500 quilos 	 	 9,00
V) Por volume de mais de. 500 até 1.000 quilos. .
e) Por Volume de mais da 1.000 até 1500 quilos 	 	 12,20

d) Por volume de mais de 1.500 até 2.000 quilos 	 	 27,20

e) 'Por volume demais de 2.000 até 3.000 quilos 	 	 36.30
P) Por volumc demais de 3.000 até 6.000 quilos 	 	 3440
0) Paz' volume de mais de 6.000 quilos 	

•	

41,80
b) ror utilização dos guindastes do cais no ser.

• Viço de'estiva quando este seja executado por
) estranhos A Adisinistração do POrto, por toneia

au tração 	 •	 •	 0,36

••$) 2mpOrtancia tiniu, a ser cobrada por guihdastet
mdb,. AQ;41 QU traçí0 	

••
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leo

'as.

00.
k,

02#

424..

\ 23.

`06.

L07.

' e.

te.

ga ou descarga de auiomOveis, por automóvel...
Pela utilizaço do ataielhO, especial para ear	

9.60

Pela Utilização de caçamba para e carga e 'des
carga' de mercadorias a granel; por dia de 8 ha	

4:20ras ou fração e por caçamba 	

'Pela utiliza* de caixas aéreas por dia de' 8.
horas ou fraçao, e por caixa aérea 	 	 4 ,201,
Pelo fornecimento de litigas, estropaz, patolas,
radas, tartaruFas, besouros, por dia de 8 ho-
r. as ou fração e por utensílio 	

	
9,60

• .
For fornecimento de escadas para embarque 'ou
desembarque de passageiros, por, dia de 24 horas 	

£‘ 60 -ou Fração 	

Pela utiliz .áção de encerados, por dia de 24 ho	
9.00•ras ou fraçao e por encerado' 	

Pelo fornecimento de dalas OU pranchas- -Para
carga ou descarga, por dia de 8 horas ou ira- 	

2,70ção 	 •
Pela utilização da bacia de luz por cada pè-
'iodo de 12 horas, compreendendo entre 18 ho

raa és 6 horas do dia seguinte, ou fração,:ã	
2,70por unidade 	

Pelo fornecimento de mangueiras para abaste-
cimento de água, por dia de 24 horas, e por	

9,60Seção de 20 metros 	

11PARELHAGEM FLUTUANTE.

Alugvellde alvaZengas é flutuantes móveis pa
ra qualquer carga e por eUa:	 • •
Alvarenga aberta, até 40 toneladas 	 	 ,13,50
Alvarenga aberta até 40 toneladas, acompanha	

17..00das de encerado de lona 	
_

Alvarenga aberta, de Mais de 4(1 até 100 tone
ladas 	

	 .	
t4,70

Alvarenga aberta, de mais de 40 até 100 tone 	
29.50ladas, acompanhada de encerado de lona 	

-
Alvarenga de tOldO.de ferro de mais.de 40 at&	

33.90100 toneladas 	 '

Alvarenga aberta de mais da 100 até 200 tone. . 	
3,90ladas 	

Alvarenga aberta de mais de 100, até 200 to. 	
39,60roladas, acompanhada de encerado de lona....e

Alvarenga de.tOldo de ferro demais de 100 a .	
50,80té 200 toneladas 	

Alvarenga aberta de mais 4..200 atT500 tone 	
£4,30ladas 	 .	 , •

Alvarenga aberta da mais de 200até 500 tone .
ladas acompanhada de encerado de lona. 	 	 10,00
Alvarenga de t81do de Ferro de mais de 200 a .
té 500 toneladas 	
Alvarenga aberta de mais de 500 até 800 tone 	

108,00ladas 	

Alvarenga de tendo de ferro de mais de 500t2 	
135,50peladas até 800 toneladas 	 •

Flutuantes pequeno para ajudar o serviço de 	
18,80carga ou desçarga 	

Flutuahtes móveis COm capacidade até 600 tone. 	
97,40ladas 	

flutuantes móveis com capacidade de 60 até 100 	
55.80toneladas 	

Aluguel de 0Cabrea" flutuante por dia ou fra	
• ção de dt15.

a) Com paso até 2.500 quilos 	 	 .59.30
h) Com pêso de mais de 2.500 até 5.000 qui

los 	 	 89,00

5.000 até 10,00 qui-Com ptso de mais de
los 	 	 148,00
Com ptso de mais de 10.000 até 10.000 qui
103 	

e) com pese de mais de 15.000 quilos

0 tara Salvamento de embarcaçOes ou matara-
. ais 	

Aluguel de b6las
. r9 1~3. r2r,dia	 fresde dia tkli4N1

O3SERVACM29
a) Nos serviços dos guindastea e da "Cabrea,

'flutuante, e pessoal dos aparelhos será for
naCido.pela-Administração do POrto-,

o) ' A . Administração do Parto não aceitar-área
ponsabiliaide por acidentes ou avariai de --.

,•:" qualquer•natureza noa serviços dessa Tabe .
• la, salvo quando estes forem executados 7

peia própria Administração 	

C) No aluguel das alvarengas para receberem
castanha destinada a exportação, a Admi-
nistração do P8rto concedera ao locatário
dez dias livres das taxas nes 11 e 23 das
ta Tabela;

d) Outros serviços acessórios e outros apare
lhamentos nao incluidos nesta Tabela (Nig
do'requisitadosal Administração do P8ra',5"
serão cobrados e execstados mediantes ajus
te prévio;	 ,

Os locatários das embarcações alugadas à
Administração do Porto, respondera por per -
das.e danos, decorrentes do mau "uso das

, embarcações que lhes forem alugadas, em .
virtude de nigligincia na garantia da exi,
tência ou integridade destas embarcaçaesT
Nesta Talaela tOdas as taxas são especiais
e os suprimentos de aparelhamento ficam
dependentes do que a Administração do Par
to dispuser;
As avarias causadas por estranhos A Adira
nistração do Pr5rto‘no aparelhamento por-
esta a êles fornecidos, serão da respon-
sabilidade dos requisitantes;	 •

) Na Taxa na 27 desta Tabela não está in
cilada a remuneração dos reboques pres-
tados à Cabrea Flutuante.

•
' TABELA "a" - SEkVICOS ACESSORTOS

' Taxas devidas pelos requisitante,

Espécie e Incidência..

Serviços acessórios em capataziaa:
Por separação de Volumes por marca, quando
descarregados, misturados, pertencentes "a ,
partidas maiores de 100 volumes, par volume

Serviços nicessários na armazenagem internei

Pela verificação do Os° de mercadorias de
pcsitadas, quando requisitado pelos interes
sados, por quilograma 	

	

3,	 Pela movimentação e abertura de volumes pa-
ra vistorias particulares, e por volume

1 Fica estabelecida a taxa mínima da OU 1,50
sempre que da aplicação desta t,aa'resulte
iMportancia inferior aquela quantia 	•
Pela utilização de armazéns para beneficia-
imento, pelo interessado, de mercadoria 	 a
granai,. por quilograma 	

'21 'Nela movimentação, abertura, contagem e pe-
sagem de volumes para vistorias referentes.
A Portaria as 740, de'30,de agosto de 1948,
do EVO?, por volume 	

1 Ficá estabelecida a taxa minima de Nni 1,50
sempre que da aplicação desta taxa resulte
importancia inferior aquela quantia 	

• Pela costuração de sacos cada um 	

▪ Pela remoção da volume para a retirada de

	

amostras para classificação por quilograma 	
Tela retirada de mercadorias da rualPara de
remito Aos armazéns, por quilograma 	

9. Pela colocação de mercadorias nàs ' portas
dos armazéns ou nos portões dos gaios on-
de já tenham sido desocupados para exporta-
ção, por quilograma, 	

Pelo reempilhamento beneficiamento, pesa-
gem movimentação áas mercadorias nas áre-
as iocadas por tonelada 	

r
aglii/ços acessórios diversos não especifica

Fornecimento de certidão:

	

11;	 Não excedentes de 40•1inhas manuscritas ou
dactilografadas, referentes ao	 exercício
por certidão 	

•

	

12.	 Idem, -Idem, referentes ao 12 ano anteeeden-
te, por certidão 	

•

•

o)

d) 215,00

•
	 Convenciona/

Convencional

19,80

- • '

2)

).

1.

, 11)

-8,

vaiar em fCt

24,00'

0,0006

0,30

0,0006

0,50

0#0047

0,001

0,001

0,001

0,564

1,00

1.50



WISM2VAttleS
.	 fl

a) As takaS desta tabela aplicam-se ao peso bru-
to das mercadorias.

h) A, Administração do Perto fiscalizará a movi a
a ~ação das mercadcrias . a que et refere esta

Tabela, de ac8rdo com a Alfândega e Mesas de
Pendas Aduaneiras tela forma que melhor conde
sia' ao conhecimento da tonelagem movimentada:
sem embarcar as operações de carregamento e

a descarga.

c) As mercadorias em baldeação de embarcação para embarcreão,
por intermédio de alvarengas ou saveiros, na fome d, 1".

• item IV, art. 39 do Decreto na 24.511, de 1934 pagando
• só taxa desta tabela, não poderão demorar mais de ses:4 elas
tteis nas alvarengas cu saveiros intermediários, da eCeado
'com a Portaria na 252, de 6 de juvho de 1938 do Me. ZÇ--
do excedido este prazo, nas mercadorias terão de desembar'-
car no cais para ulterior reembarque, na torra do § 39, do -
art. 72, do decreto mencionado, pagando então as taxas cor-
respondentes.

d) As mercadorias eistransito pelo pârto procedentes do 'hir. -
terland" estão sujeitas As taxas desta tabela na fcrma Co
art. 69 do Decreto n9 24.511, de 29 de junho de 1934.

e) As taxas desta Tabela, de acardo cem o que, dispõe o art. 69,
do Decreto na 24.511, de 29 de junho de 1934. R30 dRRer3g3
a restribuir os encargos do capital aplicado nas inatalaçoes
portuárias. •

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

PORTARIA DE 28 DE OUTUBRO
DE 1967 .

O superintendente da Estrada de
Ferro Central do Brasil, cem base no
art. 39 do Decreto 42.380, de 30-9-67,
com g redação alterada pe:o Decreto

W 42.Z42, dz 10-4 .-58 urcnc:a das atri-
buiçõe3 cumpreendidas ti 	 srVga 49
a 5 ? da	 n, 43.ria de 10-0.-58
e art. l, alínea c b, c e d d, De-
creio no .47.893. de 10-3-30. IZ=:it::

e5	 Excner ex	 o Ler-
vlae. t • eta Mtrada JcatI.71-1
O lho CIY.W:da Chaves, nivel 5, tnetri-
.eula 066.472, admitido em U-9-1310,
ausente des:le. 9-7-1813 lo:ada na

(IWT-31 da DR-3, crna bas no a't-71
75, itein 11 da Lei 1.711-52. -- Pc:Zro
Afpnso da Recha Santa'.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

' CONIISSÃO
DE FINANCIANiENTO

DA PRODUCÃO

DWITAIZIIL: In: 8 DE DEZEMBRO
DE 1967

O D

▪

 iretor Executivo da Comissão
de Financiamento da Produção no
Use legal de suca atiribtções c:micr-
a:e estabelece o art. 10 do Decreto-lel
nf 79, de 19 de dezembro de 193i'e
conforme preceitua o art. 12 do D--
ereto-lei n.o 290, de 25 de fevereiro de
1967, resolve:

N.o 334 — Delegar campetencia ao
seu Chefe. de Gabinete Augusto C2-
zar er. Fonseca, .1)era autorizar reali-
zação de Concorrências , Tomadas de
Preços e Convites, para fins de aqui-
sição de materiais permanentes e de
consumo, solicitações- de adiantamco-
tos como ainda, praticar atos ineren-
tes ao seu cargo, conforme.. Capitula
II, art. 119, do Regimento Interno.
— José Eugenio Branco Lefevre.

•

• ' INSTITUTO NACIONAL -

DO DESENVOLVIMENTO

• AGRÁM
PORTARIA DE DE DEZMIBRO

DE 1967
O PreSidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário — INDA
no uso das atribuições que lhe são
conferici..is peio Decreto no 55.890, de
31 de março de 1965, e tendo em vista,
o contido no Praccsso no INDA —
1.298-67, e seu ap-nsa resolve:

N 9 927 -- Conceder , erenerealo, a
partir de 23 de janeara Co, 2;31.
termos do art. 75 item 1, da Lel nú-
mero 1.711, de 28 de cliadru de :$32.
a Cláudie Murilo Leal C.9 La"ga de
nivel -15-C, da série de cleszu de an-
dai de Migração dar Pa.te Pem12-
nenta do Qtwdro de FUs2a1 da en:rito
Instituto Nacional de Irn insrn .Ro . e . CO-
len i zaefte.	 Jerdninto Da-Ilutt Ra-
sado Afa:a.

SUPERINTENDMCIA
DO DESENVOLVIMENTO

• - DA PESCA

Veleacia Regional Centro SIA

. Setor de Opera.ces

Fiscalizar ío
PORTARIA JG 20 DE,. ;13

OUTUO DE 1!-.27
O Delegado Regional Czniro Sul de

Superintendéncia do Decenvolvimento
da\ Pese?, no uso das atribu!nõs3 que
lhe confere o item a da P,:tara nú-
mero 181, de 2 de junho de 1£37. re-
solve na forma prevista n, n27.•'7,
único do art. 31 da Derret:.,- 1 71 núz-
mero 221 de 28 de fevere i ro de 1967,
conceder o rzgistro do "Clu s]:, Fetro-
cinense de caca e Pesca", e.,:abe'e,7!do
na rua Presidente Vargas r° 9 1? ,9 —
Patrocínio — Mins G erai s. ern4..f1nne
requereu no processo DR:7S no 2.754
de 1917 ficando suje:to aa
mento das determinar-es rue vierem
a ser fixadas pela SUDWE.
• Mo de Janeiro. 11 de eu' llbro de
1512.	 Gercedo Gustavo Cs A'nzeida,

Regicnal.
.(1,70 . 43.15',0'-- 13-12-67 -- Narc a,cte)

r Oulnta-felre, -DIÁRIO OF161Áineeção — Parte II)	 Dezembro de 1967 2983 -

ia
Mo- - flo existente da 40 liabae MINUCtite2 eta

aluctilografadas,referentes ao 22 ano aneecat
¡ia	 dènte ate o 4s Ano, por certidãO 	

• 14. . . ! Idem, Idem, anteriores. ao 42 ano anteceden 	
te e por certidão 	

15,"

	

	 11 Cera; de vistorias a quase refere a Porta..
Iria Z2 740,e_3Q de agesto de 1948010 MVOD

C.	 'PerviçOS acessórios nãO especificados:

•	 OBSE2vAe0ER

As despesas realizadas com os serviços exe-
cutados para se dar consumo às mercadorias
que as autoridades federais e estaduais de-
terminarem, serão cobradas-dos respectivos
donos, acrescidas das imporancias prevenia
entes da aplicação das taxas em que elas ti
verem . incidido anteriormente;

A taxa constante do item I, letra a, do ar-
tigo 16 acima, não está sujeita ao adicto -
mar de 50% a que se refere a Portaria	 et .
286a57;

A importencia mínima a cobrar, pela aplica-
ção do art. 16, item I acima, corresponder&
a 50 toneladas por terno para a carga de
longo curso, e a 100 toneladas por terno RN
ra a carga de cabotagem, redusindo-se asse
valer para 50 toneladas por terno quando se
tratar de navios de pequena cabotagem com.
menos de 200. toneladas deadveight:

Os serviços prestados em horas extraordiná-
rias para as operações de carga ou descarga
de vinho e-granel, de combustíveis líquidos.
estarão isentos do pagamento previsto no '-
item I, letra a, do artigo 16, desta 'rabeia:

As execuções previstas no item I, do art. 16
acima,serao pagas na forma dos respectivos -
dispositivos, legais;

TABELA "N" MOVIMENTACAO'DAS MERCADOR/AS Pftà
'	 •

DOS CAIS E PONTES DE ACOSTAGEN 

• 7 Contribuicão devida peio requerente,

• E9Pecia e Incidencia 

Por tonelada de mercadoria movimentada tara
dos cais e pentes de acostagem, no caso das
exceções II e IV, do art. 3 9 do Decreto Na
24.511; de 29 de junho de 1934 e do art. 62
deste decreto 	

Prã. tonelada de mercadoria movimentada fora
dos cais e pontes'de acostagem, no caso da
exceção III, do art. 32 do Decreto 119 24.511.
de- 29 de junho de 1934 	

TAXAStSPECIAIS 

S.	 Por tonelada de lenha descaeiegada fora da2
instalações de perto 	

4d	 Por tonelada de taco refinado móvimentado fo
ra dos caia e pontes de acostagem •	 •

• Per tonelada de óleo a granel movimentado fo
ra dos cais e pontes de acostagem ma impor -

ar	tação 	

6. Por tonelada de Óleo bruto movimentada fora
dos Cais e pontes de acostagem na exporta -
ção;

ISENCORS	 , •

São isentos das taxas desta tabela:

a) combustíveis, água e as viatualhas embarca -
das nos navios, destinados exclusivamente ao
consumo de bordo (Portaria n2 227, de 29 de
fevereiro de 1944, do MVOP);

o galo recebido pelas pequenas embarcações de
pesca e destinado não só ao COMUM° de bodo
como à conservaçU de peecado (Portaria n9350.
de 9 de abril Ze 1948, do MV0e).

• i

b).

'c)

d)

e)

Vdmero

a.
. :Valer em US$ 

0,53

O.13ci

42,094

17, 091

Per serviços prestados aos navios, em hOrat
extraordinárias exceto os previstos no art.
292, da Consolidação das Leis do Trabalho, ,
pias operações de carga ou descarga,. de lon
Co curso ou cabotagem, de expertaçao ou ia
exortação, por tonelada:

a) de carga geral 	 	 t,00

I. Outros serviços acessórios não especifica -
doa 	 	 Convenciona%
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
'	 E CCJLTI.J RA

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

OPTARIA DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1967

O Presidente do Instituto Nacienal
3 Cinema, no uso de sues atribui-
es nos termos da letra C do Decreto

60.220 de 15 de fevereiro de 1967,
Considerando não., ter sido ainda

provado o Quadro préprie do Insti-
lio, que permita a nomeação do Al-
ioxarife;.	 .	 •	 .
Censiderando a inexequibilidade de
car sem 'responsável o setor de Al-
eexarifado do Instituto	 -
Considerando a necessidade da pres-
,çáo de contas ao Egrégio Tribunel
as despesas de aquisição de mate-1
.ais, permanente ou não, bem como
e sua movimentação . na exercício;

N9 49 - Declarar que à vista de
ão ter havido solução de continui-
ade nos referidos coetrôles, a refe-
ida atribuição está conferida. ao  Al-
loxarife, nível 14-A, Zara Magalhães
laturo, do Quadro do Ministério da
'.ducação e Cultura que presta ser-
iças ao Instituto na condição- de -ser-
idor requisitado. Durvat Gomes
;arcza.

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

PORTARIA DE 31 DE OUTUBRO
DE 1967

O Diretor da Universidade Federal
.luminensee no uso das atribuições
]revistas na alínea v, do art. 27 do
eetatuto aprovado pelo Decreto net-
itero 52.292, de 24 de julho de 1963,
,omblnado com o art. 89 do Decreto
19 54.008, de 8 de julho de 1964, e
le acôrdo com • o Estatuto do Magis-
ério Superior e tendo em vista o

Nomes eargos ou funções.

eue consta do Processa n 9 292-63,
desta Reitora, rieche:

149 41e - Aecsenisr de acôrdo com
o art. 16, item iii, combinado com
o art. 178, item III, ea Lei n9 1.721,-
de 28 de outubro de. 1952, Oswaldo
de Martes, mat. n9 1.910.676 -no
cargo de Escrevente .7datilógrafo. ui-
vei 7, Código AF-204, do Quadro
Único de Pessoal desta. Universidade.
PORTARIA DE 13 'DE NOVEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense. no euso , das atribuições
previstas, no arte 27, letra 1, do Es-
tatuto aprovado pelo Decreto número
.52.292, de 24 de julho" de 1963, e de
acôrdo com o art. 26 da 'Lei nú-
mero 3.780, de 12 de : julho de .1960,
solve:	 ee

N9 427 - Admitir Gilda Maria de
Carvalho para, na qualidade de espe-
cialista temporário, .exercer atribui-
ções de- Tétnico em Estatística desta
Universidade, durante. um ano a par-
tir dá presente data, mediante salá-
rio mensal de Neel 384,00 (trezentos
e oitenta e quatro cruzeiros novos),
ficando obrigado a prestar 32.30
(trinta e duas e trinta) horas de
trabalho semanais.	 •

'•A despesa correrá a cont.i da verba
própria 'do orçamento desta Univer-
sidade.	 -
PORTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1967
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso das suas atribui-
ções e tendo em vista a aprovação do
Egrégio Conselho Universitário, re-
solve: - -

N9 438 - Determinar a aplicação
do regime de - tempo integral e dedi-
cação exclusiva, previsto nos arti-
gos 39 e 41, da Lei n9 "4.881-A, de 6
de dezembro .de 1965, aos servidores
da -Faculdade de Medicina, desta
Universidade abaixo relacionadas:

•

Gratificação mensal

%
	

Valor - NCS

100

rio mensal de leCr$ 420,00, (quatro
c.ntes e vinte cruzeiros n)vas),
.:ando obrigado a prestar 32,3e (trin-

e duas e trinta) horas de trabalho
semanais.

A cize.peza correrá á conta da verba
propee do orçamento des.e. Univer-

PORTARIA DE 1 9 DE AGÓSTO
DE 1967•

O Reitor da- Univ.essidade Federal
Flaminense, . no uso . das atribuições
previstas no art. 27. letra 1, da Es-
tatuto aprevado pelo Decreto ne
5:3.292, de 24.de julho de 1962, e de
acôrdo cem o artigo 26 da Lei número
3.780, de 12 de julho de 1960, resolve;

N9 278 - Admitir Marly Naseer pa-
ia, na qualidade de especialista tem-
porário, exercer atribuições de Pro-
leeSer • da Colégio -Universitário, desta
Universidade, durante um ano a per-
di- da presente data, mediante salário
mensal de NCre 384,00 (trezentos e ai-,
tenta e quatro cruzeiros , novos), fi-
cando obrigado a prestar 18.00 (dezoi-
to) horas de trabalho semanais.

A despesa correrá à conta die verba
própria do orçamento desta Univer-
sidade.	 •
PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO

- • DE 1967-
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso das suas etribui-
ções legais e tendo em vista o que
consta do Processo n9 5.941-67, re-
solve: ;

N9 435 - Conceder dispensa a Há-
milton 'de Mello Vivas ,das atribuições
de 'Auxiliar de Escritório tis Tabela
de Pessoal Temporário que vem exer-
cendo na Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras desta Universidade.

•PORTARIA DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições.
previstas no art. 27, letra 1, do Esta-
tuto .aprovado pelo Decreto n9 52.292,
de 24 de julho de 1963, e de acôrdo
com o art. 26 da Lei n9. 3.7e0, de 12
de julho de 1960, resolve:	 e

N9 444 - Admitir Risoleta Carmen
Pimentel para, na qualidade de espe-
cialista temporário, exercer atribui-
ções de Técnico em Biblioteconomia,
do Curso de Biblioteconomia e Do-
cumentação desta Universidade, du-
rante um ano a partir da presente
data, mediante salário mensal de ...
NCr$ 384,00 (trezentos e oitenta e
quatro cruzeiros novos) , ficando obri-
gado a prestar 32.30 (trinta e duas e
trinta) horas 'de trabalho semanais.

A despesa correrá à conta da verba
própria do orçamento desta Univer-
sidade. - Manoe/ Barretto Netto.

UNIVERSIDADE FEDERAL-."
DE GOIÁS

Processo n9 4.060-64.
jitteressado: marinho Lino de

Araújo.	 -
Assunte: Declaração de- Acumula-

ção de Cargos.
PARECTK	 -

A :Comissão constatou que:
I - De acôrdo com a Circular nú-

mero 6-47, da Presidência da Re-
~Dee, e pelo sistema de classifica-
ção dos cargos estabelecidos pela Lei
n9 3.780, de 12 de julho de 1960, o
cargo de 'Inspetor de Ensino Se-
mi:Idílio é considerado técnico-cien-
tífico, classificado nível 20-A.

II - De acôrdo com a Constitui-
ção Federal, art. 97, § 1 9, é permiti-
da a acumulação do cargo de ma-
gistério com um de técnico-científi-
co, desde que haja correlação de ma,
teria "e compatibilidade horária.'

a) Quanto à Correlação de ma-
téria:.	 r-

Ák Comissão. examinou o programa

curso secundário, cuja fiscalização se
acha diretamente subcrciinada ao
Inspetor de Ensino, lõgicamente, há '
correlação de matéria, visto constar
da curriculum inspecionado, e ser o
oeciarants prbfewor de Quttnica Or-
gânica, nesta Faculdade. Tanto
assim, que, per analogia, vimos pa-
recer favoráveis, abdixo • relaeo-
nades:

- Processo n 9 23.283-59-- pu-blicado no Diário Oficial de 16 de de- -
zemoro cie 1939: "E • licita a acumula-
ção da função de Inspetor de Ensino
Secundário (Inspetoria Seccional de
Pôrto Alegre), cem o cargo de Pro-
fesscr de Língua Portuguêsa (Fe,
culdade de Filosofia - Universidade
da Rio Grande do Sul - Pôrto Ale-
gre);

2 -.Inspetor de nsino com a ca:deira *de .Clenelas -Naturais, Diário
Oficial de 17 de dezembro de 1956;

3 - Inspetor de Ensino com pre-
parador de Ciências Físicas e Natu-'rais, publicado no piário Oficial cie4.8.57; -•

4- - Inspetor de Ensino com -a ca- •deira de Português (Escola Técnica
ou Industrial), publicado no Diário0/icial de 16.6.58;

5 - Inspetor de Ensino com pro-
fessor de Ciências Naturais, publica-.
do no Diário Oficial de 7.10.55;

6 - Parecer n9 475-68 - Comis-
são de Legislação e Normas - Pro-
cesso n9 CFE. 598-06, anexo ao pa,
recer da Comissão; decisões do Su-
premo Tribunal Federal, anteriores e
posteriores à Lei • de Diretrizes e Ba-
ses, reconhecem, , expressamente, legi-
tima a acumulação entre o cargo de
professor e o cargo de Inspetor de -
Ensino (ver acórdãos ns. 53:586-58 e
11.144-82);
'7 - . Inspetor de Ensino cern a Ca-.

deira de Lente:, publicado no Diário
Oficial do Estado de -São., Paulo em
10.1.58.

b) Quanto à Compatibilidade de ho-
rário:

Examinando a carga horária, do
lieciarante, na Faculdade de Farmá,
cia e Bioquímica da ..UFG., • consta-,,
mos que- o mesmo cumpre as 18 ho-
ras previstas pelo Estatuto do Ma-
gistério, na -seguinte distribuição:

4,

Antônio Rodrigues Monteiro Filho,
Professor Catedrático, EC-501

Nelson Coelho de Oliveira, Professor
de Ensino Superior 	

•

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das suas atribui-,
ções legais e de acôrdo com o ar=
tigo 75, item I, da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, resolve:
-4149 441 - Conceder exoneração, a
partir de 28 . de julho do corrente
ano, a João Carlos Padilha do cargo
de protético, nível 3, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do,Mi
nistério da Educação e ,Cultura.

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das suas atribui-
ções legais e estatutárias, e tendo em
Vista o disposto no art. 28, pará-
grafo único, do Decreto n9 60.091, de
18 de janeiro de 1967, resolve:

N9 445 - Eiclulr do relaciona-
mento constante da Portaria n9 206,
de 13 de setembro de 1966, o funcio-
nário Haroldo Briggs de Albuquerque,
ocupante do cargo de Contador, ni-

Outrossim, declara cessada, a par-
i tir de 1 de setembro do corrente ano,
ta aplicação do regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva para o
referido funcionário, dada a ocor-
rência prevista na alínea "a" do ar-
tigo 28 do Decreto n9 60.091., de 18
de janeiro de 1967. - Manoel Bar-
retto Nene.

PORTARIA DE 27 DE AMUL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
prevista.s no art. 27, letra 1, do Esta-
tuto aprovado pelo Decreto n9 52.292,
de 24 de julho de 1963, e de acôrdo
ssom o artigo 26 da Lei n9 de
12 de julho de 1960, resolve:

, 547,50

511,50

N9 247 - Admitir Iclair Pereira Go-
mes para, na qualidade de especialista
temporário, exercer atribuiçt5ee de
Técnico em Serviços Sociais desta

•el 20-A,. com exercido na Faculdacee. Universidade, durante um eno a pu-
de Farmácia.	 tt1 da PS~ . 011ta. zActliaph

Segunda-feira	 Horas
Das 19 às 22 horas 	  3

Quarta-feira:
Das 7 às 11 horas

Quinta-feira:'
Das 7 às 9 horas 	  '2
Das 19 às 22 horas 	

" Sexta-feira:
Das 7 às 11 horas  '	 4

Sábado:'
Das 7 às 9 horas • 	

• Total de horas 	  18
Consoante declaração do Inspetor

Seccional de Goblnia, Sr. Dr. Clóvis
Figueiredo, Ofício n9 72, de 31 de ja-
neiro de 1967, as fls. 9, do Processo,
o Inspetor de Ensino, Marinho uno
de Araújo, uivei 20-A, "presta dum
horas diárias, na Seccional (das 13
as 15 horas) e oompleta o horário
restante, em visitas ã estabelecimen-
tos de ensino ou execUtando 011tra8
tarefas que lhe forem atribuídas pela
Inspetoria Seccional, em horário de
sua livre escolha".

Finalizando, concluimos pela corre-
lação recíproca de matéria e compl..q
tibilidade, de horário.

Este é o nosso parecer, s.m.j.
Percival Xavier Rebelio, Presidente
- Tiettre Couto Rosa, Membro
Francisco Xavier de Almeida, Meras
bro.

ProceSSo n9 2.250-60.
IntereSsado: Prot. Dr. :Aldemar de

Andrade Câmara.
Assunto; Declare.00 de acumulaçaol

de cargos.
O Pratear:or. Dr. Aldeznar 4, ~1

Salál4_0-9~  Orfikliefo #9..~.~1524~1,2 çarad 41 Pj
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temor de Fisiologia e é médico apo-

e
tad,ado da Organização de Saúde. do

o de Goiás:
Correlação de matéria

A função de médico e a de Profe,sL
Sor de Fisiologia — constituem um
denominador comum, já que estão
implícitos nesta os conhecimentos
daquela. Nenhum médico poderia
exercer a sua profissão se não esti-
xesse atualizado can os conhecimen-
tos de Fisiologia.
, A Fisiologia — faz parte do
currículo do curso médico, não haven-
do assim nenhuma dúvida quanto * a
mia correlação com esta última fun-
ção. •

Compatibilidade de horário

O horário do Professor Aldemar de
'Andrade Câmara, nesta Faculdade, é
leo periodo da manhã, das 7 às 10.
ighndo êle aposentado, não há falar
de incompatibilidade de. horário.

Goiânia, 0 de novembro de 1967. —
:Alph.ew da eiga Jardim., Presidente
— Orivaldo orges Ledo, Membro —
'41ristddemo átomo, Membro..

Processo n9 7.15366.
Interessado: Professor José Angelo

CRIzzo.	 .
Assunto Declaração de Acumulo,

00 de Cargos.

Esmo. Sr. Diretor * do D.A,C.
Go., 17 de outubro de 196'7
Em desobriga à Portaria n9 632-67,

Opinamos que é perfeitamente legal a
acumulação do Sr. Prof. José Angelo
Rizzo, da Cadeira de Botânica da r
Faculdade de Farmácia e Bioquími-
ca e da Cadeira de Botânica I e II cia
Escola de Agronomia e Veterinária,
por haver perfeita correlação de ma-.
térias e compatibilidade de horários,
conforme fls. 22 e 23 do processo em
pauta, assim discriminados:

Faculdade de Farmácia e Bioqui--
mica — Aulas: Seglindas-feiras: das
8 às 12 horas. Terças-feiras: das '2
às 8 horas. Quartas-feiras: das 9 às
12 horas. A complementação para as
18 horas semanais é feita através de
trabalhos de montagem de lâminas
permanentes, herborização, prepara-
ção para micro projeção, pesquisas
bibliográficas, participação de semi-
nários, etc. Observando-se o horário
seguinte: Terças-feiras: das 8 às 11
jioras. Sextas-feiras: das 7 às 11 ho-
ras. Sábados: das 7 às 11 horas.

Escola de Agronomia e Veterinária:
Aulas: Terças e Sextas-feiras: das 14
às 17,30 horas. Quintas-feiras: das 14
às 17 horas. A complementação das
18 horas semanais é realizada no se-
guinte horário: Terças e Sextas-fei-
ras: das 13 às 14 horas. Quintas-fei-
ras: das '7 às 12 horas e das 17 itã 18

horas, compreendendo o. preparo de
lâminas permanentes, pesquisas bi-
bliográficas, correção de provas, her-
borização, etc.

Este é o nosso parecer, salvo melhor
juizo. -- Percival Xavier Rebello, Pre-
sidente — Hélio de Almeida Guerra,
Membro — José Issy Filho, Membro.

Processo ri.9 1.678-66.	 -
Interessado: Professor Dr. Célio

Bizzotto.
Assunto: Declaração de Acumulação

de Cargos.
O Professor Dr. Célio Bizzotto

exerce o cargo de Dentista do Insti.:
tuto Nacional de Previdência Social,
acumulativamente com o de Profes-
sor de Clinica Odontológica desta
Faculdade.

Correlação de matéria

A função odontolõgica e a de pro-
fessor de clínica odontológica cons-
tituem um denominador comum, pois
não se poderia falar em exercido da
odontologia sem estar implícito ,os
conhecimentos de clinica odontológi-
ca. Todo dentista, no exercício de
sua profissão, tem que .e.star em dia
e perfeitamento atualizado com os
conhecimentos referentes a tal rim-
teria.

O programa da cadeira, constante
de fls. 13/18, não deixa nenhuma

dúvida sõbre o assunto em estudo:
todo o seu conteúdo diz respeito ao
exercício permanente das atividades
do cargo de dentista.

Além disso, é preciso que seja res-
saltado que a cadeira de clinica
odontolõgica faz parte do curriculo
do curso de odontologia.

Compatibilidade de horário

Quanto ao horário de trabalho do
professor Dr. Cério Bizzotto, verifi-
camos ser o menno Compatível, senão
vejamos:

Horário no INPS: de 12 às 16 horas.
Horário na Faculdade: Terça e

Quinta-feira: das 19 às 22 horas.
Sexta.feira: das 19 às 23 horas.
Segunda, Quarta e Sexta-feira: das

7 às 10 horas.
Conclusão

Declaramos que há perfeita corre-
lação de matéria e compatibilidade
de horário entre as funções de den-
tista e de professor de clinica de
odontolõgica.

Goiânia, , 8 de novembro de 1967.
— Aristódemo Jácomo, Presidente —
Alpheu da Veiga Jardim, Membro —
Pedro de Alcantara Nunes, Membro.

,	 fr
REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA ,SOCIAL

•.	 (com as alterações)	 .
,	 .	 ._

,
DIVULGAÇÃO N. o 1.002	 1

-
.	

..	
..	 .

.	 -....
..,	 Preço: NCr$ 0,65

•Çíeçãone Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1
,

Agència I: Ministério da Fazenda	 .	 .
..

. .- [ Atenae,be a pedidos pelo Serviço de Reembtuso Postal
.	 -	 .,	 .

,	
• Em Brasília

.	 Na sede do DIN
...

-

•



119 .865,01

2.694.742,01

• 11.137,11

Fundo de Assistência Médico-Social 	

Fundo de Aposentadoria e Pensões 	

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ..

r- -	 -
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ATIVO	 , PASSIVO

NCr$	 NCr$

• Realizável a Longo Prazo
P.nunciazzàtos

• .P5 .501 .911,56

	

1-..Jr;.os c t•ovegação ..	 11.208.238M5
Euerg,a Eletr.ea 	 	 119.904 .634,94
inuustr.as Básicas 	 	 107.276.414,27

	

Fr:g . , 'via tad . , Arame 	
e 5 iios 	

▪ 	

6 .274.562,40

	

Agr,Luitura . . .. ... . . 	  '	 '••,• 257,09
Outras Atividades . , 	

•	

:4 ., 566 . ".63,56

	

Par tcipações Societár:as 	

	

Operações C/Mater. . mi- 	
- • Portado	 .• 	

	

Menos: liepr. Eq. Ccd 	
curnocia to . .	 49;27•

Apl.cação do Fundo Nacion

▪

 al de lii\resti-
-./',alentos	 	  , 	 •

--"" Financiamentos á Pequena e • Média Em-
• praas	 	
Outras Valõres a Realizar a Longo Prazo-

• •	 A Transportar 	  

69.115.316,40

46.792.463,64
19 . 120,10 1 .316.595.478,97

1.744.600.341,07

•Inicial . 	  •.• • •
Incorporações Posteriores

Fundo de Reserva -

Exereicios Anteriores... 	 13.030,91

Este • Semestre 	  91.788 .405,33

Mio Exigível
Capital

•NCr$

31.870.967,71

284.732.182,28

884.064,878,11 -

31.870.918,44

• Disponivel
Disponibilidades no -

País	 •
Encaixe . 	
Dep. Bancários • 	Mo-	

vimento .	 . • 	

Disponibilidades 'no Exterior
Dep., /3anearios de Movimento
L'unuos em l'rânsdo
Compensação dé-C,neques.
Cavou mu Cobrança
Contas cic Arrecadação

Fundos em Suspenso
Cartas de eraito	 , • 1J .434.814,44
1.)..posito do l itindo de

.Carantia do ...tempo
de Serviço • 	

Realizável-a . Curto Prazo
tiancàtios a

1-"razó
Aviso .PrevIo 	
tundo Nac... de Investi-

mentos •

713:658,24

1 .553.273,33

1.057.466,09
99.499,13

12883.955,77	 14 .040.920,99

	

Cal•reSpon3entes nó-PaisPais 	 	 .13.926.515,20
L'acurgc,sez.•- rinanciarzs e 4 velizados 	 	 90.731.967,80
.4aca: . gos . de t(inanciae.os e Avalizados --

ve.ms 	 •	 - 200:085,02
Avats Honrados 	 	 87.612 .157,68
'I ituios ue tnClEaa 	 	 200.307,36
.ivivonsabilidacics do Te-

Mit O Ndéional
Ad.c	 Renda

Ret.dos	 33.417.309,99
Bon...c. '.si,ore Adic,onals

Re t;cu./..5 .	 • 6.437.815,88
Apa,../ cie Orgaos Arre-

ca.Udores 	
Ad.a.,:amcntos a Iercei-

tUS . 	 	 1.211.176,60
Litz ;j rai.zaç'ao de AçOes • 3.155 .165,41

.4 'I siZt:S tlontadoS 	 	 1.323.225,34
i.aLrai 	 -	 16.636,84

rçns cie. Terceiros 	 	 • , 67.347,37

	

.na Cond., Via g 	
:distaclas . 	

L	 comp. Retloo
• i„ei 4 .".:42 or.3 	

uios -s/Adicionais
dos	 . 	

Unda 1Zetido
i..eki" 4 .b06-64 	

P.c..7.-Jasalaidade por Adiantamentos
°atras Valpres a RAiiizar a Curto Prazo.

1.580.329,20

191.897.888,03

10.900.971,35
1.723.835,55 400.216.057,94

20.000,00
319.158.007.11

•n••

NCr$

c -
319.178 .007,111

137.091,70

5716.566,54

11.137,11	 • 11.445.951,55	 27.788.804,16

3.012 .700,65

9 .629,30	 3 .022,329,95

2 .339,47

56.253.321,73

221.595,59

88.211..624,61

~,•••n••• nn•-•~~~...

91. 801.436,27.
Menos: Incorporado ao.

Capital . 	 	 91.800.030,00	 11.436,27
•

Fundo de PreVisão 	 	 72.223.434,31•
Fundo do Reaparelhamento Econenn;co

Impersto de Renda	 I.,ei 4.506-64 	 	 41i.381 :919,37 •

Reserva Monetária 	 	 49.560.000,00 859.344 .797;06

.	 -
•' !Provisões

2.825.744,13

•Exigivel a . Curto Prazo
•

Depósitos de Movimento 	

Depósitos Vinculados

Depósitos dos • Fundos
Especiais

Fundo da Marinha Mer
cante	 .	 .	 .....

Taxa de Renov. da Mar.
.Mercante

6.019.614,30

J6. 	 .038,94
Fundo	 Portuário	 Na-

'	 cional	 . 1 .760.212,58
Fundo	 de	 Melh..	 de

Ferrovias	 .......... 42.242,79
Fundo de Renov. Patr.

de Ferrovias 	 " • 45.063,28
Imp.	 Unico	 s/Energla

Elétrica	 .	 	 24 .423 .263,94

9.614.068,22

46 .552.899,56

Fundo Federai de Ele-
trificação -	

Fundo de Mar. Mercan-
te -- Retido 	

Imp. Único s/Erterg
Elétrica :-- NI 1\4 E

Imp. tinico s/Energ
-	 Retido 	

10.560.870,09

2.414.294,69

225.757,59

3.524.5-11,73
Fundo de Fiei. de Es-

tudos, Projetos • e
Programas —

• FINEP	 	 	 332 .627,91
Fundo Portuário Nado-

nal	 Retido	 1.761.386,15 •	

.FINA ME . 	 	 9.646.296,75	 77.679 , 210,74_ '
Créditos de Fornecedores 	  L	 •tO .974,75

Restos a Pagar 	 	 146.515,21
Obrigações em Moeda Estrangeira 	 	 751.890,04•

Credores por Participação Societária	 ' 2 :000.000,00 •

Adicionais do Impôsto de Renda 	 Decre- f
to-Lei 62-66 	  t 43.880.199,40

Outros Vali:ires Exigíveis 	 	 16.934.824,29	 197.600.582,21

A Transpo.rtar 1.059.771.123,40



• Transporte . 	  1.744.600.341,07

Nèr$	 NCr$	 ,NCr$.NCr$
imobilizado

imobilizações 2'écnicas-,

Transporte . . 	  1 . 059 . 771 .123,40

	

'NCrS
	

4Cr$

li.xgivel a Longo Prazo

Obrigações do Réaparelhamento Económico 244.086.919,.61

Depósitos -do Fundo Nacional de ; Investi-
mentos . . 	 	 134 .30 , 052,03

Financiamentos . pqr Entidades estrangeiras 	 116 294 .541,96

Obrigações Vinculadas ao FIPEM11, 	 	 47.644.762,01

.„
Financiamentos por Entidades Nacionais	 - 4797.833,85 . • 544.131:109,l,5.	 ,

- Pendente

Outras Receitas Pendentes 	

Outros Valôres Pendentes 	

SOMA. 	

- 13.990.728,05

	

148.257.632,00	 162.248.360,05

	

r	 rn-••nn rrr rr. rrr

1.766.150.592,91

'ATIVO PASSIVO .

NCr$NCr5 Cr5' .NCr$

	

. Responsabilidades de Terceiras 	 -
Garantias Oferecidas p/Financiados e Ava-

lizados , 	 	 899.588 . 252,48
C.ompromissos de Financiadores Estran-

geiros	 	 e 	 	 74.113.174,85
Responsabilidades de Comodatários 	 •	 -	 594.284,18
Responsabilidades de ,Empr. de . Economia
. Mista . 	 	 45.37.71,74

Beneficiárias- p/Aplic. Dir. Empr. Seg. e
Cap,taliz.	 10.501.542,73

Compromissos de Financiadores Nacionais	 22.637.166,15
In'trveniéncia em Financiamentos Estran-

geiros

Objeto das Responsabilidades Pi3-
prias

Desembolsos Futuros de Financiamentos
Avais e Fianças Concedidos eia nome Pró.

prlo . 	
Avais e Fianças Conc. em nome do Tesou-

ro Nacional 	
Avais e Fianças Conc. p/T. Nac. sob

Fisc. do BNDE 	
Valores Recebidos cm Custódia, . 	
Valõres Recebidos para Cobrança 	
Valõres Recebidos em Caução 	
Programa de Investimentos 	 FIPEME
Retorno de Aplicações	 FIPEME

•

165 . 659 .386,06

770. 802 926,89

163.596.602,97.

223.149.270,90
7.505.167,50
4 .867.384,55

7.440,30
133.954,700,00

1.003.605,21 1 .470.546.484,38

SOMA.- 	 	 2.489.882.683,51

Objeto de Responsabilidades de
- .	 Terceiros

Valõres em Garantia 	
Recursos a Utilizar em Moeda Estrangçira
Contratos de Comodato. 	
Partes Beneficiárias 	
Aplicações Diretas de Etnpr. Seg. e Ca-

pitalização
Recursos a Utilizar de Financiamentos In-

ternos . 	
Financiamentos Estrangeiros c/Interv.. do,

Banco . 	- • •
11.856.405,00 1.019.336.199,13

165 .659 .386,06
cm

770.802.926,89
em

Nome Tes. Nac. 	 	 163.596.602,97
Respons. p/Avais e Fianç. Cone. p/T 	

N. sob Fisc. BNDE 	
Depositantes de Valores em Custódia
Depositantes de Títulos em Caução e em

Cobrança . 	
Investimentos Programa dos 	 FIPEME
Valõres a Reaplicar	 FIPEME 	

Responsabilidades Próprias

Financiamentos a Integralizar 	
Respon. -p/Avais e Fianças Cone.

Nome Próprio 	
Respons. p/Avais e Fianças Cone.

SOMA . 	  2.489.882.683,51

899.588.252,48
74.11:L.174,8S

594.284,18
_ 45.373,74

10.501..542,73

22,637.166,15.-

11,856.405,00 1.019.336.199,13

223 . 149 .270,90
7.5V.3.167,5C

. 4.874.824,85
133 .954 . 00,00

1.003.605,21 1.470. 546 .484,38
e~
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ATIVO 'PASSIVO

Terrenos .	 	 5.931.581,91
Construções	 .	 	 o.95.W,53
Imóveis .	 	 262.355,50
Instalações	 ... 802.090,93
Menos: Deprec.

,	 ACurnuiadas 194.496,69 607.594,24

Bens Móveis.. 1: 160. 775,31
Menos: Deprec... —

Acumuladas 286.365,71 874.409,60

Material de Consumo em Es.
toque	 .	 ....,.... ....... 61.311.2g

Material de Cons. em E,stoq.
Brasilia . 	 	 1.240,61

r n—• •••••• • ••••• r-r

Imobilizações- Financeiras 	 	 43.439,14
Imobilizações Vinculadas ao

Funtec. 	 	 588.819,17
Menos: Drprec. Acumuladas	 58.881,92 .	 529.937,25	 14.877.597,07

.....
• Pendente

Valores em Liquidação 	 	 1.411,47'
Despesas Deferidas 	 	 32,13
Despesas de Financ. a Pequena e Média

Emprêsas .	FIPEME	 6.669.788,13
Outros Valores Pendentes 	 	 I .423,04	 6. 672. 654,77

-- • SOMA • 	  1. 766. 150.592,91

14 334 .220,68

CONTAS DE COMPENSAÇÃO

,Em 30 de junho de 1967	 Raymundo Cabral, Chefe do Departamento Financeiro. 	 Amaro Ferreira de Oliveira. Chefe da Divisão de Contabilidade
Contador CRC-GB-7.573	 layme Magrassi de Sá, Presidente e Respon dendo pela Superintenciéncia	 Antôn:o Carlos Pimentet Lóbo, Diretor

Hélio Schlittlér. Silva, Diretor	 Mal:raro Bandeira Moura, Diretor	 •

er,

.S.



47.637,132,94

-I* T	 V_ 9

,RESPONSABILIDADES DE TERcEIRCU,

l'ASSIV 

—
OBJETO DAS RESPONSABILIDADES DE TERCEIROS.
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Solancete eia 31 de Julho de 1967
A T I n. 
	

PASsivo
.	 •

1	 plo EnolvES ...,
CAPITAL 	 	 1.s 	 319.178.007,1
FUNDO DE RESERVA 	 	 1.436,27
FUNDO DE PREVISÃO 	  72.223,434,3/

,' FUNDO DO REAP.ECONOMICO-I.Rendo-Iel 4506/64„418.398.818,5X
RESERVA MONETARIA 	 64 560 000,00

D/SPONIvEL
DISPONIBILIDADES ,NO PAIS

Encaixe , 	 	 167.0/8,83
Dep. Banearioe de Movimento ...2R.937,15944 29.0041258,37

DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 	  .. 1.606073,46
FUNDOS EM TRÂNSITO 	 	  51504:664,66
vimos EM SUSPENSO 	 11)519.636,45,

.	 REALIZÁVEL A CURTO PRAZO
DEPÓSITOS DANÇAMOS A PRAZO .	 .
. Aviso Previq:. , 	 	  14.112.700,65

• , Fundo Nae..-C'e Investimentos • 	  	 9.629,30 14,122.329,95
• CORRESPONDENTES NO PAIS 	 ... 13.136.392,59
-:.:INCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS 	 ,.. 84,715.663,74

rNCARGOS DE FINANCIADOS E AVALIZADOS .. olpsmm..	 67,951 . 52

AVAIS HONRADOS 	  80.638.955,97
IITULÓS DE RENDA , 	 . - 204.402,36
RESPONSABILIDADES DO TESOURO NACIONAL 	  194868.053.13
RESPONSABILIDADES POR ADIANTAMENTOS 	  11.158..766,25

• 0pTRos VALORES A REALIZAR A CURTO PRAZO 	 724.424,30	 )5.6'.3,Ç.99,83.
.5'•	 ,	 .	 ,	 _.	 .,	 .,

REAL/ZAVEL ' A LONGO PRAZO	
,

P1NANCIAMENTOS 	 ,	   289.124.00,3a.
PARTICIPAÇOES SOCIETARIAS . 	  6E59.151.126,11 -
OPERAÇOES COM MATERIAL IMPORTADO . 4 	  32.351.988,84
APLICAÇÃO DO FUNDO NACIONAL DE /NVESTIMENTOS 	  69.115.316,40
FINANCIAMENTOS A PEQUENA E ?EMA EMPRESAS 	 • 48.756.450.39
OUTROS VALORES A REALIZAR A LONGO PRAZO 	 16.339,73 1.328.515.17179

. •
IMOBILIZADO	 .-

ImoRILIZAÇOEs TScNicAs

.ConstrueZes 	 '' 	 6,725.627,04)
5.931.581,9/# • Terrenos 	

Insta1eq3es 	 	 814.534,81
'Pena Novela 	  1,140,988,29

. zmovels 	
Material de Coneumo'em Estoque. 	 8E.336,75

Material de Consumjem Eatoque..	
262,355,54) -

RDF (Brunia) 	 2.277.72 14.959.701,9f,

2MOBILIZAÇOES,VINCUIADAS AO FUNDO DE D...SENVOIVI 	 13.439'142MOBILIZAÇOES FINANCEIRAS 	

4j,UWPO TECNIC0-cIENTIFICO 	 •	 .;....6.148.,21.4.,
_ PENDENTE. —

( MURES IN LiocIDAW 	 •	 1k411,47
DESPESAS DIFERIDAS 	
DESPESAS DE FINANC:A PEQ.EMED,EMPRISAS-PIall
WIEOS VALORES =ENTES 	

'
CONTAS Dá RESULTADO.

' IDP„Sh.:AS Do ssmms7ms 	
som 	

13,È22.02,24c2

NCR$ 1.796.511.100.80

N.

074.361.G96,20

DEPRECIAÇOE$ E PROVISOES 

DEPRECIAçOEs DE INSTAI4ÇOES 	
DEPRECIAÇOES DE BENS MOVEIS 	
FUNDO_DEASSISTENCIA
DEPRECIAÇOES DE EQUIPE? CEDIDO EM COMODATO
FUNDO DE APOSENTADORIA E PERDOES 	 ei
FUNDO DE GARANTIA no TEMPO DE SERVIÇO 	
DEPRECIAÇOES DE IMOBILIZAÇOES VIRGULADAS • AO
FUNTE,.; 	

194,456,69
279.193,81) •
78.840,05

49,21
2.875.530,27.

12.480,6/

53.881.92,	 Y.499.472.55

'	 ExToivEr A CORTO PRAZO '

DEPqSIDOS DE MOVIMENTO 	
EPOSITO3 VINCULADOS 	
EpOSITOS DOS FUNDOS ESPECIAIS 	

CREDITOS PE FORNECEDORES 	
RESTOS A PAGA,/ 	
OBRIGAÇOES EM MOEDA ESTRANGEIRA , 	 r.. • 1.232.911,17,
CREDORES POR PARTICIPAÇÃO SOCIETARIA 	  2.000.000,00
ADICIONAIS DO IMPOSTO DE RENDA 	  52.312.439,19
OUTROS VALORES EXIGIVEIS 	 16003.690,31,

suoivEt A tomo° PRAZO 

OERIOAÇOEs Do REAPARFINAMENTO ECONÔMICO 	 • 244.086.9i9,51
Amog.mulmiTo DIRETO DE ADICIONAIS 	 	 658,
DEPOSITOS DO ETNE0 NACIONAL DE zmsrpumros 	 134.307.052,c?
FINANCIAMENTOS POR ENTIDADES NACIONAIS 	  1.981.928,9
FINANCIAMENTOS POR ENTIDADES ESTRANGEIRAS 	 116.294.541,94
0PRIGAÇOEs VINCULADAS Ao FIPEME 	"	   47.644.762,o1,

7.747.836,41.
42,860.809,02
89,004.744,55

39.837,W
' 133.883,79

211.536.152,37

510.315.863,53'

PENDENTE

162.252.234 .02 ,

CONTAS DE RESULTADO

RECEITAA DO SEMESTRE 	

OH A

545.682,06

	 Nce.$ 1.796.511400,03

	

30PEA3 RECEITAS PENDENTES 	  13.998.:352,09

	

32,13	 ,

	

6.669.788,13	
_

	

,_,...1.2_42,3.492, • C672,651,77 OUTROS VALORES PENDENTES 	 148.253.882,0.0

4.	 11.411~~~414 4~.444.4.449.rffer*.n

CONTAS DE compENsAsno
.0 •

4

....,	 .
i	 .
0CARANTIAS OFERWIDAs P/F/NANC. E AvALIzADOS 	 929.831..168,of!
COMPROMISSOS DE FINANCIADORE; ESTRANGEIROS „ 74.113.114,85"
RESPONSABILIDADES DE COMODATARIOS 	 .	 654;346,50

'aiESPONSADILIDADES DE EMPR.DE ECONOMIA MISTA :	 48.737,474,JOEDEFicIAR.TAs p/APTicAlgss DIRETAS DE .1DENE- -

• . Ryer() DAS RESPONSABILIDADES PRÓPRIAS

r--Z.tamsetsos PuToRos DE FINANcIAKFNTOS	 : 180,139,897;16
,..avAis E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME PROPRIO 	 769.810.$20,74)

ANAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS EM NOME Do TEsowo
'NACIONAL 	 " 163.477.398,13
AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS IimouRo NACIO -
)iAr, SOB

• 1VALÔRES RECEBIDOS EM CUSTODIA 	
AL Ç	 BUD 	  223.149.270,90

- 7.505.167;50"VALORES RECEBIDOS PARA COBRANÇA 	 ,.. 4.847.471,25spALORES mst.887.cos124 0Aução . 	 	 7:440,3o
1r,3,954.700,00

.- METORNO DE ARLIcAçOEs - RIPEM •	 •  1 . 003. 605,21 '11,.../2..W.V22W2
SOMA	 4.etVCR$2.533.354.156479

eSmai=zsamemxwe	 ti=71~~~~ 	

--
IPAS DE SEGURO E DE CAP ArzzAçXo 	  10;501,542,73	 -
COMPROMISSOS DE FINANCIADORF-S NACIONAIS 	  22,453,071,06 '

aNTERVENI!NCIA Em FINANCIAM, ESTRANGEIROS „,  11 . 856; 405, OG 1.04,.453,)3,,59I.' •

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS - FIPEME 	

929,831.168,02
74,113.114,85

6514.346.50
48.737,45

10.501.542,73
22.453.071,06
11,856.405,00 2,0119.k53,3a5,59

RESPON ABILIDADE PRé PRI*

PARTES BENEFICIARIAS
APLICAÇOES DIRETAS DE EMPRkSAS DE SEGURO E cA-PITALIZAÇXO 	
RECURSOS A UTILIZAR DE FINANCIAMENTOS INTERNOS
FINANCI4MENTOS F.STRANC, C/INTERVEN.-DO BANCO

VALORES RE GARANTIA 	
RECURSOS A UTILIZAR EM MOEDA ESTRANGEIRA .... n
CONTRATO DE COMODATO 	 •

FINANCIARENTO7 A INTEGRALIZAN 	  180.139.897,15
RE,SPCNSABILIDADES 2/AVAIS CONCEDIDOS EM =SOME
PROPRIO 	 .	  769.819.820,70
RESPONSABILIDADES p/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS
EM NOME DO TESOURO NACIONAL 	  163.477.398,13RESPONSABILIDADES P/AVAIS E FIANÇAS CONCEDIDOS
PELO TESOURO NACIONAL S/A rtscatazAçAo DO Bua 223.149.270,90
DEPOSITANTES DE TARES EM CUSTODIA 	  7.505.167,50
DEPOSITANTES DE T T. EM CAUÇXO E EM COBRANÇA • 4.854.911,55
INVESTIMENTOS PROGRAMADOS-- FIPMGE .—	  1)3.954.700,00	 . .	 .
VALORE3 A REAPLICAR P121515 	 .  1.003.605.21 1.483.895.77m1 

. . som A 	 NcRii.533.354,156,79
szz:—......~.~

Mia )1 de :ulho'de 1967

_
[	

Raymindo Cabral, Chefe do Departamei ito Financeiro, — Amen/Ferreira de Oliveira. Chefe ca Divisão de Contabilidade, Contador CRC-
.013-7.57a. — Jaym	 He Magrasst de Sa, Respondendo pela Superintendência. — Antonio Carlos Pimentet Lobo, Diretor. — élio &Nage,- Suva, Di-
Setor. — Adalniiro Bandeira Moura, Diretor. .-- Walter Baere de ,Araftfo, Diretor.	 .,	 _

_



PESSOAL 	
MATERIAL DE CONSUMO 	
SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCARGOS DIVERSOS 	
DEPRECIAÇOFS 	

	

DESPESAS DE REPRESENTAM NO D. P	

tranoportar

5.922.024,0g
" 105.721,83

656.580,35

..."c4"14,92...7.2.04&:  9.542.376,4e
212.660,24.

ss.e0.02,51

forTXXSOLE0 DE DEErEsAS c01 SiMIOOS TEONICen

LSO DE DESPESAS civEfcmos CEDIDOS _11
CEIROS   

r
4004ele , . t09.709•40,3,

116,3,949

.40241 {.419,34.0.

SUanopor4 	

RECEITAS ítMITISTEATivAS tESPESASTaVRIRSAI

ANULAOES DE'REOEITAS DE EXERCiCIOS ANTERIORES

INSUBSISTENCIA MO ATIVO 	

DESPESAS DE ExmcfcIos ANTERIORES 	

SOM DA DES17,41'

:.453.568.!.9
194,88

	

530.y41,61	
	 	 2.902.944,64

terfinsporte 	 It$C	 1,.818.439,51

,riano • ffluanytiirno TARA./
•

PIM DE RESERVA 	 I Hei' gl#780.4054»

ZIESULDEneá.--12 5, (021910mento, 	 •6.oto.ice,09
91199.•n•nn99.99

.9 II 4 •000,11111111111/esee)

07.848.84,,42

117.451.788,0
4- 	 	1
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Witoluenstentottrmourrerrotcolimída
a4ONSTRAOX0 DO RESIIINHon

i2 C5!IZAT:DE'196'P.

_11,09/.663,4

,Ldvidendos de Açães  •	  	 39.509,g4
18onificaçZes de AVSes 	 	 7.280.000,w
Jaren de Adiantamentoe 	 ....23.276.185,34

f nTaxa de Expediente 	 3743E477,03
'Vendas de Açães 	 593,60 

'VCEITABDE INOBILITAÇOES
, Locação de Imóvel, 	
etltenatgo do popa 	 .

	

A traropertà1? peso'. eeeeeee se +DD	 '',., SM 14,744,06,0

,220 .2  2 ta~gume I
_:_..../iterITAS OE OPPRAÇOES

r
EeAs 152 FINANCIAREMOS

Juros Contratuale 	  5.1g5.451,46
•Juros de mora	  4,140.263,57.	 .
ComiesSee de Abertura 	

.. 	  1.190.350,00contos 	
497.679,14

4CcolesSen de Reabertura 	 	 . 4
Casas de Finalização 	  925;386:73

e e ComlseSee Diveraas.. . . . 552.407,20
+Correção Monetária de,FinanciiiMeng D.463.015,82
Correção Mchet.de Imob.de ?inane. 4 2.0g:?34,10
eionssDR0 de Coop.romieso...o. 	  338,82.d.,18,1511g)

LRECEITAS_DE'AVAIS It FIANÇAS
Comissões de Avais 	

• ITexan de Flecalização 	  3.890:639,59

L7uros 	 ..
!Taxan e Comissbes Diversas 	 • .118.236,4

.480.493,001
/Carregas Monetarin 	 ...W.422/215 10,CO3968a4

I
RECEITAS DE OPERAÇOES DIVERSAS
.Clnprestimo de U$18,000,000.00..... 	 40,99,

/

rEIDEPRO	 	
)

XevereEes Di	 &

	

retae de Cia.de vo	 .139,52ei
WIRE? 	 • e.721,46

	

>317,52	 ti•21.94»

• D 2 2 - P E 9 A:
DESPEEAS .DE OPERAÇOES	 •

DESPESAS DE OBRIGA OES Do REA pARELRAKEirit ECoNtierICO
BoniricaçSes a Adio. do Imp. Renda... 2,705. 2..7
Bonificaç3es spepr.Seguro e Capital. 121:1140b9
.Serv.de Arrec, de Juros e Resgate..... 997.356,66
Tmspesas Bancaria' 	 115.08	 '.624.449.2o. -

DESPESAS DE PINANC. i PEQ. E mÉbIA Emra2sAs-t/Egn
Comiesão de Compromiseo. 	  523:8-2:13-10
Juros 	 ... 426.916,07Deepeue de Fiscalização 	 •	 24.435,00
Despesas de Exercícios Anteriores 	 ,	 4.279,39AnulaqEdde Receitas 	 	 417,13
Despeeas Diversas 	 2587,14'.	 ..	 .	 +

DESPESAS DE FINAND. P/ENTIDADES ESTRANGEIRAS
Juros 	 .....1.083.50T,31Reajuste da Taxa de Câmbio (Emprestl.	 .
mo B5-TF BR) BID 	 , P43.791,00

	 r.

1

ir.Turos 	
CESTAS DO PIPEME

1.587..392,85
¡Cana de Fincalizaçao 	 	 83.5,51,00
\e:missão de Comprusisso 	 	 53.047,50

OReaj

fI

CUros de Mora 	 	 10.901,71
Comissão de Abertura 	  C98.851,03
iReceitas de Exercícios Anteriores.: 	 666,66
Comissão de Reabertura 	 	 ,,,000,0Co
Camisola de Estudo 	 	 5.971,76
Iheooltaa Co Aves o Fianças 	  , 44.951,45

RECEITAS PATRIMONIAIS 
fRECEITAS DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS

uete de Taxa de Cambio 	 (4:.381:',L1	 ;02,74#51
r, Juros 	

tRECEITAS DE TÍTULOS DE RENDA 	 / .	 -	 -'
I Juroe 	 	 go	 110,67 y
ftesoontos na Aquieição 	 •	 4.192,64 t
'tecei:se Diversas 	 	 ,....2L-4-. $42•23

WCEITAS DE PARTICIPAÇOES SOCTENRIA1

a 182./78,56
100.092,66 •

DESPESAS DE DEPÓSITOS DE MOVIMENTO
Juros 	

.	 •
DESPESAS DE DEPOSITOS'V/NCULADOW
Depósitos Contratuais 	

DESPESAS DE DEPÓSITOS-DOS lkiDos ESPECIAIS
Juros 	

DESPESAS DO FUNDO DESENV.TEDNICO-cI2NT1F/CO-BuNTE9
Agro-Técnica Turani 	 	 6.200,94Centro das Indy do Est. de sáo Paulo 	  -2:9.50or
Faculdades Catolicas-	 	 66.194,00Universidade Federal do Rio de Jan. • 114.300,00
Fundação Corcel: 	 	 15.663,33
Instituto de Natemat.Pura e Aplicada 	

DESPESAS DE OPERAÇOES DrVERSAS
Serviços Wecnicos - FUNDaea0 	

DESPESAS PATRIMONIAIS
DESPESAS DE PARTIciPAÇOES SOCIETÁRIAS
Vendas de•Ações 	

DESPESAS DE TÍTULOS DE RENDA 
respesas Divereae 	

DESPESAS DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE MOVIMENTO
Despesas Diversas 	

DESPESAS DE ADMINISTRACAO 

9e0.262,83

2327,298,32

t9,383,79

13.978,59

3.13,16

e35.M,94
-.68.754, 117 V374.854429

54,27
5041

24,5112	 I.C28A*

REOEITS:'!"
	

Z5.--1 2 P 2 g . 

0394,5 1

9.3.018
157,590,63
34.658,27

	

L711.221,13	 . •

	

-'1p.885.433,8/	 Lee.018,15
	 i
tAll 117.4,1.783,06

MEEI. TAS DIVERSAR

'IMAS VRECOIEIRENTOS DE ssounAnORA9
w!NUIAÇOES DE DESPESAS DE EXERC. ANTERIOW. 

,irtntos DE stuRnumaros AO PAP 	

'RECEITAS EVENTUAIS

jpECEITA9 DE titleclos *ANTERIORES 	

'REAJUSTE DA TAXA DE CAMBIO 

CONvERcE0 110NETÁRIADEO.LEI 119 1,de13.1/.65
G O kt 	 -•

67,825.262M

4.4807.4„,..7/ 22 -69.619.08,92

,	 .._.	 ..	 .
-- Raymundo Cabral, Chefe do Departamento' Financeiro,. .— Amara „Ferreira de Oliveira, Chefe da Divino de Contabilidade, Contador CR0-(38-7.573. — Jaime 2ilagras,91 de sa, Respondendo pela superintençanela. •— Antonio Carlos Pjnientel Lobo, Diretor,. 1— , Helio ,Sclatttier Mim Di-retor. — Adalmiro Bandeira Moura, Diretor..
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aos financiamentes-contratadOs após Diário Oficial da União, revogando
as disposições em contrário.

Rio do Janeiro, 27 de novembro de
1967. — 'Mário Trindade, Presidente.

MINISTÉRIO
BANCO NACIONAL

r•
	 DA HABITAÇÃO
RESOLUÇÃO DO CONSELHO

DE ADMIN1SRAÇ4O
11(.1 1(9 66-67

O Conselho de Administração do
Zance Nacional de Habitação, em
reunião realizada a 27 do novembro
ele 1967, usando das atribuições que
lhe Mio conferidos pelo art. 29 da
Lei n9 4.3E0, de 21 de agõsto de 1954,
resolve:

1. Nas Incorporações imobiliárias
a serem financiadas pelas entidades
Integrantes do Sisteraa r'inancelso da
liabitação, inclusive as diretamente
financiadas pelo BNH, para que 'as
unidades possam ser colocadas à

DO INTERIOR
venda antes do término da constru-
ção, deverá ser exigida, pela entidade
do sistema, a utilize ção da regime da
empreitada a preço fixo ou reajus-
tável por,Indices pré-dar:lente deter-
minados.

2. Os indices pré-determinadas a
que se refere o item anterior pode-
rão ser o de custo Gt1 , constroç.ão, ela-
borado pela Fundação Getúlio Var-
gas, a Unidade Padrão de Capital do
Banco Nacional da lis.bità;,•ão, ca ín-
dices calculados peles Álndleatos da
construção civil, segundo a MB-140,
ou es índices locais -oficiais de custo
da construção,

a vigência desta Resoluçao..
4. A. presente Resolução entra em

vigor na data de sua publicação no

MINISTÉRIO
DOS -TRANSPORTES

COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO
LLOYD BRAMEIRO • .

ASSEMBLÉIA GERAL
EA.T.RAORDINARIA.

CONVOCAÇão

convidados os penhores Acto-
a se reunirem em Assembléia
Extraordinária, a ser, realizada

no dia 29 de dezembro eia curso, is
15 horas, na sede da Companhia, sita
na nua do Rosário, n9 1, 119 andar,
com a seguinte ordem do dia:

a) eleição do Diretor Finenbeiro,
em virtude de término de mandato;

1)) deliberar sóbre aumento de ca-
pital;

c) assuntos gerais..
Rio de. Janeiro, 15 de dezembro de

1967. Ney Garcia Sotelto, Pra-
sIdente.

21-22--e 23,12-67

3. As disposições da presente He- são
solução aplicam-se a tótlas as incor- /listas
porações" que vierem a .ser lançadas e. Geral

EDITAIS E AVISOS

TRIBUNAL DE ALÇAD4

DO ESTADO DA GUANABÃRA -

REGIMENTO INTERNO
•

•

DIVULGAÇÃO 1'4* 1.030

•
PRRÇO: NCr$ 1,30

•st

'A VENDA.4

.Na alar:abata
[ Seção de Vendas: Aven4la Roei4es Alves n*

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pela Serviço de Reembélso Postal

Em Brasília

Na sede ele

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 3.173 — 040-1964

DIVULGAW N' 97Z

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

'Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. r

:atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN
••••••••••.

* PREÇO DÊSTE Nü_MER_O. : NCr$ 0,16,


